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INÍI1DDDUC20

Ao longo da década, de? 80, a economia nacional passou por 

uma das ma is sérias crises ecmíimicc.af inanceira e social de sua 

história, vivendo o agravamento do endividamento externo, da que- 

£a de produção em vários setores, da elevação da infO^ção, e do 

aumento do de5em>rego, decor-rente de medidas de rcoíCícis de 

ajustamento visando favorecer a transferência fn^anceira para o 

ext er i or .

Connudo, apesar desse quadro global de dificuHades pelo 

qual passou a economia nacíonaL os núm^etos estão a indicar um 

expressivo crescimento da economia do Estado do Maranhão nos anos 

80. Desse modo, o objetivo do presente trabalho é annaisat o de­

sempenho econômico m^arnhense nos diversos setores da economia, 

avaliando as repercussões dos grandes projetos implantados e 

qiu^i^s: Ornando de que íoíh esse crescimento beeneic i ou a população 

est adi-iuT .

Este trabalho está dividdlo em três capítulos. No pi- 

mlrn capitulo será traçado um breve panorama histórico do pro­

cesso de transOrrmação sócio-econ ômica do Maranhão. In i cíalaiente 

se fará uma a^n^áise dos antecedentes históricos até a década de 

70 e na parte final do mesmo capitulo consíderar-se-á o desempe­

nho da economia maaanhense nos anos 70.



 

 

 

Os capítulos íe^i^intes abordarão a economia na década de 

oitenta e seus re^exos socirit.

No segundo capitulo serão rni^rlt^rdos os principais indi­

cadores econômicos do Estado, que pretendem evidenciar os res»u- 

t^a^dos do comp^otam^í^nto da economia nessa década. Tem-se uma aná­

lise global e em seguida, se enfoca cada setor econômico, desta.- 

cando-se numa parte desse ca^tulo, o Programa Grande Caaajá.s, 

que teve um expressivo papel para o desenvcovmento do Estado.

Por fim, o terceiro cap/tulo procurará v^rifc^ar as mu­

danças ocorridas na economia do Estado ao longo dos anos 80, nas 

condições de vida da população m^aanhense.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAP JCXUL/D-..X

1 . ANlINCNDENINS....DD_DNSNNVDl_UIHNh!ID_EC0hl6^íI£□_DD...AAAôNHZ□

i.i. An tÊCederite£....fcij.St.Ór..j.CDS

A ecenema do Iaranhãe, até o final do século XIX tuiha 

como base de sustentação as atividades co^erriais e a. g roexp cota--- 

doras, so^fressaindo-se a produçã'o do algodão, açúcar, arroz e 

couro, cuja demanda se expandia no m^rcade itternacietal, princi- 

palmenne, na Inglaterra.

□ algodão atinge uma elevada produção em 1854, declina, 

nos anos subsequenn es, e só em 1869 atinge nova e e^x^fessiva ele­

vação, e^^tmulê^da pela alta internacional dos preços provocada 

pelas guerras internas dos Estados Unidos e pela Guuera Braaii- 

Par agua i **■’.

A estagnação dos preços do algodão e os elevados preços 

dos escravos lev^a:^;^e os produtores m^ranhnneee a produzir o açú­

car , que em curto período de tempo miateve e^i^iressivo níveis de 

produção, induzindo os produtores a m^edenizrli^(^m os engenhos, al­

guns dos quais de grande capacidade produtiva, como foi o caso do 

Engenho Ceental de São Pedro.

(í) TRIBUZI, Baatdira. Formação Econômica do Iaranhãe; Uma Pro­
posta de Deeent'vlvimenne. São Luís, FIPES, Í981. p. 18.
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Mas, a. instalação e modernização de inúmeros engenhos se 

deram às custas de elevados endividamentos, que não puderam ser 

honrados pelos produtores, visto que estavam desestimulados a 

produzir devido à libertação dos escravos, e ainda ao sistema. de 

transporte -fluvial dificuHava a peneeração em novas terr^as favo­

ráveis à expansão da cultura. Assim, por volta de 1888, este ci­

clo entra em deelínio em decorrência pr i nc i pal mente da Iberü^çãu 

dos escravos, pois tratava-se de uma cutura que exigia um grande 

núm^iro de müoad^-obrã e na época, havia no Estado grande escassez 

de m^ã^of^f^-obr a <a>.

Daí, com a abo^dão do trabalho escravo, deeTina a p-o- 

dução do açúcar e, conseqUentemen ne, a atividade indi-justial nela 

apoiada, o que logo resuH^ou numa desord^n^e das atividades agríco­

las, determinando uma crise econômica no Maranhão.

A desorganização que se estabeleceu sobre o siseema pro­

dutivo agrário fez com que os eeppenSrios comeccais e rurais 

volasseem suas nxpetta1ivrt para a itdústrir. Tem-se início o que 

Viveiros chamou de "vnrliinee das fábricas, a loucura de transfor­

mar o Maranhão agrícola no Maranhão Itduttrir^’ <3>.

Assim, em um período relatiaemnttn curto contava o Ma­

ranhão com mis de duas dezenas de fábricas d i st r i bu idas nos r a-

(2) Idem, P. 19 e 20.
(3) VIVEIROS, Jerônimo de. História do üor!eér:lo do Maranhão. 

1612-1895. São Luís: Editora da Associação Cjo^mecia 1, 1964. 
V. 1, p. 568.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mos rç uu a are ro, têxttl, chumbo e prego, calçados e roupas, entre 

□s quais assumia posição de destaque, o ramo têxtil ‘ . C^r^ltava

para isso, com dispo níbilíaade de m a.até i a-pri ma e c a a ptal e de 

mãorde-nbra relatiianente significativa, além de toda maauinarir 

encortrrr-se a disposição no mercrdo internacional <o>.

As indústrirt têxteis dittriUuiram-5e nos principais 

centros urbanos nos últimos vinte anos do século XIX, sendo 5 

(cinco) local iaadas em São L^i's, 4 (qiu^aro) em Caxias e í (uma) 

em Codó, onde o Comeerial connt:tuiu a ma í or fonte de re­

cursos <ô> .

Vale dizer que o setor têxtil no Maranhão apresentou rá­

pidos m^nmeno5 de expansão, favorecido pr incipalmente pela con­

juntura internacional de ritos preços de algodão e tecido durante 

rs duas grandes guerras mnía^is. Entretanto, cessadas as g^i^i^ras 

e a cmnigência favorável de preços internacionais, este setor 

entrou, por voOtr de 1950, em uma longa crise até extingu i r-se 

qurse que comp etamenn c no início dr década de 60 <7>.

senvolvimento Induutrirl do Maranhão. Ensaio Socio-econômi- 
co e Histórico. São Luís. 1991. P. 3.

(4) Idem, p. CL d *

(5) MELO, Mar ia Cí st ina Peeeirr de. 0 baler dos prnos. São Luís:
SIOGE, 1990. P. 34.

fó) Idem, P. 34-35.
(7) FEIAOSA, Raimundo Mtorc i r Mendes & RIBEIRO, évila. Brito. De-
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De acordo com Miaia Cristina Melo, os fatores que con- 

trituipam para a desseeleração da itdúbSria têxtil m^aathnnee fo­

ram necessar iamente as próprias caradee íst icas do processo de 

trabalho. Isto é, as práticas de superexp1orpção lfvar^í^m a infe- 

rioriaacln da prodi^ ivídade do trabalho. E

ecefrreu a ruptura das economias regionais

ses, que ecerr^v^a^m com cap^al sob comc^e 

foram colocadas em confronto sistemático 

sob cemooição orgânica, do capital suppe i

i

uma vez que tee anos 50

, as fábri c as maaanhen-

ção orgânica infeiior,

com outras que operavam

or. Deste modo, as ft-

bricas mrathntene não podiam co^meeír em preço e gua^dade, as­

sim como "estavam postas em cheque as próprias for^mas espeeíficas 

de reprodução do capital"

Por outro lado, ao a^i'oxim^i'-se da década de 50, ativa- 

se' no Maranhão uma produção agrícola diversiflpada, totadam^(^ltn 

de cefre^ís, decorrette da dispon O i lOade de terras devolutas e 

de maoode-obra disponíve], devido aos grandes fh^ns mgr^i^Pó'ies 

no OdCeste e a decisão federal de ittnriipação rodooit. ria. das 

macrnrlrinEs brasileiras (Maranhão/or tidet ©eresto do País).

h mee ida em que a produção de cereais aummeteu, cresceu 

a produção de am^i^t^oae de babaçu, produtos estes que tornarami o 

M^^anhã'o um grande exportador para outros Estados da União e para 

o e>:terior de cereais, principalmente de arroz, óleo e torta de 

babaçu.

(8) MELO, Maaia Cristina Pernira de. Op. Cit. P. 45 e 46
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A amêndoa de babaçu foi primeiaamente utinadefa para o 

autr■^(^l^l^f^lmo da população e somente a paatir da primeira guerra 

muunial torna-s^e ieeortrttn produto de interesse da indás^siria 

oleaginosa estrange i ra, inícríh^entn na Alemanha ‘*>.

No mUnlo, somente nas décadas de 50 e 60, dá-se o iní­

cio do processo ordenado de implantação e cm^oo idação da indús­

tria do babaçu. É im^ootante assinalar que a virbiiidacln da in- 

d ijustíi l^aç ão da amêndoa de babaçu foi poosíbblüada pelo capi­

tal crmetcia1, auxiliado pelos itcnntivrt do setor secundário pe­

los órgã'os de desenvoovi mento regional, p^r^t c^uhtree^l;n, a SUDENE 

e a SUDAM

Segundo dados do Cardatro Induustial do Maranhão, no 

início de 1950, Já existiam no Maaanhão 11 usinas esmagadoras de 

ãm^êHdoas de babaçu. Esse número atingiu, em 1970, a cifra de 17 

usinas, em>'egando direaaanntn 870 trrbrihrdorrs.

Connudo, logo no início dos anos 70, surgiam sinais de 

crise no setor induustial do babaçu, devido, principa 1 enntn, à 

grande extensão da capacidade de produção e a escassez da oferta 

de m1t^r ia-pr ma (amêndoa do coco de babaçu) levando as unidades

de beneficíamento a elevado grau de ocirsd^1^de da capacidade

(9) AMARAL FILHO, Ja i r do. A Economia Políticr do Babaçu: um es­
tudo da organização da nxtrrto-itdúsSrir do babaçu no Maranhão e 
suas tendências. São Luís: SIOGE, 1990. P. 25 a 27.

(i9) Idem, P. 39 e 40.
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instalada e, consdquerliter:1E■et e, cessando rs atividades de numu^o- 

srs usinas .

[Mm fator quet' meeece destaque é a pecuurír, que no 

Maranhão foi utiiiddda inicdlb^ente parr atender rs necessidade 

de energia, ttdnslrt'te e tração requeridas pelas culturas, prin­

cipalmente dr cana-de-açúcar e algodão, e em seguida o couro foi 

utiiirado como embalagem nr exportação de açúcar. Apenas, ro 

a^|toxim^|t-^se a segunda metade do presente sdculn, a pecuária se 

estabelece em rlç^t^mas regiões do Estado como itüd^c^de principal 

e a pairir dos rnos 60, a pecuááia (agora menos extensiva) expan­

diu-se em outras regiões do Esta.do <1 = >, expansão esta, provocada 

e favorecida pelo deslocamento da fronteira agrícola.

Vale meniorn^r, que a expansão dr ^^(^ul^rir foi um forte 

fator que connribuiu para a diminuição acentuada dos babaruuis, 

uma vez que os pm ietár ios de terras sub bsit uíam rs áreas den­

sas em babaçu por pastos destinados ro rebanho bovino 1 3 >

Por fim pode-se dizer que ro rpm im a r-se a década de

70, surge a expeetalivr de um dinamismo itdusttial, com uma ten-

(ií) FEITOSA, Raimundo Moac ir Mendes & RIIEHO, évi la Brito. Op .
c i t . P . 5 e 6.

(í2) VIANA, Césrr I^rdiguds. Deeeevvr vimento Agrítrlr no Mara­
nhão: A pequenr e níéíi produção. São Luís, UFMA, 1991. P. 3 
e A .

(í3) É im^l^rtcante acrescentar que a nova atvid^c^de ^^ct^^rir, so­
bretudo, no Ms-éio Mearim e nr região de Imuserlrii. apoiou- 
se nr política de intentivrt fh^cris propich^dr Pela SUDAM e 
SUDENE. Vide AMARAL FILHO, Ja ir do. Op. Cit. P. 231.
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d ê n c i a de dlverrlflpacãn de a t i víP a d es fabris, com a instai a ção 

de alguns emp preim dinen tos de grande porte de- cimento,

tlcoo], papee, papelão e celulose) ***’.

1.2. A....EcetJemM ã....íMarinn££ins...nna-DÓ£cada_d£...I6

Para, uma meU-mr análise da economia m^^anhense dos anos 

80, faz-s^e necessário enfocar a economia nos anos 70, cujos im­

pactos deeram reeercut^t^Ôes signíficrtvvas.

De acordo com itf^onações da SUDENE, no período de 

1970/80, o PIB Maaathnnen apiresettou uma taxa media de crescimen­

to de 9,2% ®>. No entanto, sua part Ciiai^ç^á^o em relação ao Nor­

deste caiu de 7,3% para 6,6% nesse período ‘ 1 * *. Levando em con­

sideração que grande parte dos ltcentivee do Noodeste foi dee^ - 

nado para o^itros Estados mm í s d^!^f^ntonvidos, notadamente a Bahia, 

Pernambuco e Ceaar, neea queda chega a ser inexpressiva.

Quanto a este último aspeeCo, vale apontar que no peeío- 

do de 1959/77, o total de investimentos com recursos da SUDENE no 

Maranhão representava 2,6% do total a^lH^p^do em toda a Reeião. 

Enquaato, que na Bahia, Pernambuco e Ceará, foram respectivamet- 

te, 48,5%, 17,8% e 11,7% (TABELA 1).

(14) POLARY, Zeeé Henrique Braga. Reflexões sobre o Quadro Gobhl
e Setoral da Economia Maranhense. São Luís. IPES, 1978. P. 
34.

(15,' SUDEiNE. Produto e Formação Bruta de CCrítrl - Noodeste do 
Braríi. 1965-89. Redíe, 1990. P. 38.

(i6) Dado do IPES.
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Ainda na TABELA 1, que enquanto o Maranhão 

aplicrvr na pecuárir um ma i or percentual de recursos (17,4%) em 

todo o período Bah ir, Pernambuco e Ceará aplícvvam nesse s^Ch', 

respect ivamnntn, 16,9%, 14,1% t' 16,6% dos recursos. No entanto, 

para o setor secunddáio que tem o maior efeito propulsor do áe- 

senvolvieedtr econômico, o Maranhão foi b^r^neicirdo apenas com 

0,3% dos recursos, enquanto a Bahia beme i ciou-se com 54,4%, Per­

nambuco com 17,8% e o Ceará com 11%. Quanno ao setor serviços ne­

nhum recurso da SUDENE se rp!icou no Maranhão.

TABELA í
Alocação dos InvesSiieettrt Reetizaáos pela SUDENE 

no Período 1959/1977, Segundo os Estados do N^rdei^te 
(Ei Z)

Estados Todos os 

Seeores
AgropenuUrir Ináúúsrir terviços

Maranhão 2,6 17,4 8,3 -
B^thid 48,5 16,9 54,4 6,4
Pernambuco 17,8 14,1 17,8 58,9
Ceará 11,7 16,6 11,8 6,4
Ouuros 19,4 35, e 16,5 36,3

Nordeste i8,e iH«e 1»M 1»M

FONTEíPOLARY, José Heinique Braga op cit p. 52.

Analisando a compüoição seeorial do PIB ao longo dos 

anos 70, observr-se- que os setores prim^frio e secundáá i o apresen­

taram uma queda de ptat icíaação na formação do PIB. Quanto ao se­

tor terciário observou-se uma tendência crescente áe aumento ao 

longo do período (TABELA 2)
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TABELA 2

Composição Setorial do PIB õd Estado do Karanhâo (e« Z) - 197®/79

Setores. Econâncoo
Am

P iarrin Secundário Teec íárin

1978 48,8 19,7 48,3
1971 41,1 17,7 41,2
1972 41,8 14,9 43,3
1973 48,8 19,2 48,8
1974 42,4 18,8 38,8
1975 45,8 14,3 48,7
1976 42,1 14,9 43,8
1977 37,4 15,3 47,3
1978 35,9 15,7 48,4
1979 37,7 13,7 48,6

FONTE-' SUDENE - Produto e Formação Bruta de Caaítal 1965-89.

Na TABELA 2 vetifica-se que n setnr primário mranhense 

em 1970, teve uma participação de 40% dn valnr dn PIB e esse ín­

dice mOdi icafi-se-la para 37,7% em 1979. Conniderandn que n Mara­

nhão é predominantemente agrícola, essa queda é significativa. 

Contudo, a agricultura m^aanhense fni muito prejudicada nesse pe­

ríodo pela 'progressiva subbtttuiçãn de terras agricultáveis por 

áreas de pastagens, que nãn n cnrre^s^pondente gerador 

de rendas e produção, tendo ainda n agravante de conltibuir para 

ax expulsão de íãn-c^ç^e-nbra rural em dir^eção às p^eíferais urbanas 

e de acelerar n fechamento das chamadas frentes pioneiras de ocu­

pação" e ainda fni p■ejudlcp,dp pela polít ica de incentivos fis­

cais prateadas pela SUDENE e SUDAM, que aprovaram a liberação 

dns recursos para a agropecuária sem um ma i or acnm^i^inhame^nn e 

fiscalinação ‘.

(Í7 ) MARANH30, Governo do Estado dn. Plano de Governo -1988-1990.
São Luís, 1987. P. 17.
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Guanto ao setor sec un t ám, depois de p^rtice>hr com 

W ,77. na formação do PIB em 1970 paseeu a ter no final da década 

1^3,77. (TABELA 2). Deste mndo o Maranhão se distanciou ainda mais 

dos outros Estados nordest i nos nesse período, devido ma is uma. vez 

aos incentivos fs^cris, que favoreceram a concentração 

mpcrrr•egiethl e hitda por este setor continuar a ser cmplemen- 

trr de htíviaaCe■s primárias de produção (bent! ic i hmeeto de arroz, 

bnneflciamette do e-x.-rativ^o babaçu e da maheira) com reduzida, in­

corporação de valor adicionado <1O>. Contudo, destaca-se o alto 

valor adicionado do babaçu na indúbsria 1x^1^^.

Convém m■eni(^r^t^a, que os eerm^n^nes in^uustihis que se 

expandiram nesse período foram a co^l^t:ruçãe dvil, itdúbsria de 

mi^f^e^ais não metálicos, mhdíi^a, met^llurgih e produtos hlmietth- 

res, todos ligados ao processo de urbanização nconrido no Estado.

Com relação ao setor terclrtin tem-se que o crescmento

desse setor na comeoiçãe do PIB não se fez a partir do o'e^(^i- 

mto dos outros dois sntnres como normalmente acontece. Os fito-

res que contribuíram pari esse crescimento foram: primeiro, a

atuação do reverne federal que lmputsieneu as tt^atsfnrêtciae e

segundo os Ittermee Iaros Fitince íros, que apoiados pelo proces-

so nsspncl aPivo-f^nhnce i ro, cresceram signi^iíatitir^m^nntn no pe­

ríodo contribuindo para o dinamismo do setor terciário. C^r^tudo, 

0^ cresclm.entn do sd:or tetcirrin nos anos 70 foi ainda em grau

(18) POL.ARY, José Heenique Braga. Op . Ct. P 
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reduzido para eesreitar o distancleenntr do Estado no tocante ao 

Noo áieste * .

Pelo exposto, houve crescimento econômico no Estado do 

Maranhão na áécaáa de 70, mas esse crescimento foi insuficiente 

para nmehorar a qualidade de viár áa população estadual e para 

fizer face ao ritmo de crescimento estabelecido no Ceenro-Sul e 

em alguns Estados n^t'd^t^sitrt.

(Í9) Iáem, p. 38-39
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CAR.ÍIULD..2

2. DESEMEEblHD.. ECDNôiH.lCD-..DD_tíARâNlH2O-.hl&_DÉCôDA„DE_B0

2.1. An ál-lsE-Globai

A nível áe economia nacional a áécaáa áe 80 foi macaá? 

por uma áas mm i s sérias crises de sua história, reHexos de poOí- 

ticas implementadas em período anteeirr.

0 fato é que na década de 70 houve uma e^t^f^ea^iular inva­

são do caaítal externo no Brasíi, que proprn'cn^nou um crescleentr 

econômico acompanhado de uma dívidr externa e^oolj í trnte, o que 

levou o Governo brasileiro nos anos 80, a tomar meeidas o5lítM^1^t 

de ajustamento visando favorecer a transferência financeira para 

o ext er i or.

A utiiisaçãr de tais polílicat de ajustamento conseguiu 

gerar elev^aáos saldos na balança crneerirl do País, 

isso fez com que a economia brasileira passasse durante a década 

por recessão (1981/83 e 1987/88), crise e pouco crnsciannnr, o 

que veio agravar -funções fundamenais para a economia e a socie­

dade brasSleirr *s•* .

(2) COSTA FILHO, Saimue. 0 Comeorramentr da Economa Nor^deSina 
em Deeorrêtcia das Edíticis de Ajustamento Econômico dos 
anos 80. H^r^trlezr, CAEN, 1992. P. 127 e 128.



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

15

0 que se viu nesse período, fni a aceleração considerá­

vel da infa^íãn, desaceleração do produto interno bruto, elevação 

do déficit público, altas taxas de desempego, os serviços pres­

tados» pelo Estado, tais como educação, habitação, transporte e 

sabde foram grandeniente d^er iorados e vale dizer que n probeema 

da dívida externa co^tn^ur^u sem ser resolvido.

Apesar desse qua^trn global de dificudrades pelo qual 

passou a ecnnnma nacional os dados essatísticns disponíveis 

apont^am um expressivo crescimento da economia do Estado do Mara­

nhão no período 1980/89.

An longo do período de 1980/87, n Maranhão atingiu um 

crescimento médio do PIB de 11,7%, ao passo que a ücc^-^iregião 

fni de 5,8% e n Braaíl na ordem de 3,7% (TABELA 3). Trata-se, sem

1
TABELA 3

Taxa Média de Crescimento do PIB Total e
PIB Per Ca^ta do Nordeste - 1980/1987

I-S • ■ - «Discriminação PIB Total
198*0 /87

PIB Per Cap i t a
1980/87

Braç íl 3,7 1,0
Nondest e 5,8 3,6
Maranhão 11,7 8,5
P i a u i 7,7 5,1
Cear á 7,6 5,4
R. G. do Nont e 12,4 10,1
Paraíba 4,8 3,2
?srvambuco 4,2 2,4
Alagoas 6,0 6,4
Sergipe 7,1 4,6
Bahia. 5,7 3,3

FONTEs Institut- EquuPo-irl de Cultura C^nt:em^p^|ránep 
Nordeste - Indicadores de Deseevolvimento e 
Dossgualdades. Fortaleza, 1991. 
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dúvidi, de uma boa performance, já que o País estiva eheehndo eer 

uma sérir crise e os grandes projetos im^PatthCos no Maranhão so­

mente geraram resultados em termos de produtos após 1984,

Tem^p^(Co-ee• hitdi como Phrâaaere esse agregado, const i-

tâ-se que no período de 1980/87 o Maranhão foi, part i culh^rmente

um dos Estados do Nondeste com rltr taxa média. de cresc metto

(11,7%, -icando abaixo apenas do Rio Grande do Níote (12,4%)

mas superando os Estados da Bah i a (5,7%), Pernambuco (4,2%) e

Cearr (7,6%.

0 PIB per capita, por sua vez, também apresentou um com- 

portamenio muito bom no período co^sider1de. A taxa de crescmen­

to média do PIB per capita do Estado -oi de 8,5%, enquanto que a 

do Noodeste ficou em 3,6% e a braríleirp 1,0%. Em relação ou­

tros Estados foi ultappassiCe aennhe pelo Rio Grande do Noote 

(10,1% .

TABELA 4
Pairicipaçâo Rdaliví do PIB Estadual

em Relação ao Nondeste e o Braaíl
1980/87 (em %)

Anos MA/NE MA/BR

1980 6,62 0,84
1985 6,35 1,10
1987 6,98 1,00

FONTE: IPES.

Na décidh de 30, o Maranhão obteve uma taxi de cresci­

mento ecenômice que p^r^i^itiu devir a sua. participação no PIB do 
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Ncoieste de 6,62% em 1980 parr 6,98% em 1987 e em relação to País 

foi de 0,84% em 1980 e 1,0% em 1987 (TABELA 4). Connudo, esta va­

riação foi ainda pequena, pois o distanciamento econômico do Ms- 

ranhão em relação aos outros estados brasileiros era e ainda é 

minto grande, necessitando assim de um crescmnttr mais acentuado 

em todr a sua estrutura probi-uivr e não só em alguns segmeenos.

TABELA 5
Taxa de D^sem^l^egn 

do Maranhão, Nordeste e Brasil 
1980/89

- Noodeste
N^Oa: Taxa áe desemprego - relação mUe as pessoas 

não ocupadas (procurando em>r■egn) sobre o to­
tal da PEA.

Anos Bras sl Nor dest e M a r a n h ã o

1980 2,23 2,92 2,16
1981 4,26 3,47 -
1982 3,93 3,12 -
1983 4,86 3,76 1,85
1984 4,26 3,32 1,70
1985 3,38 2,55 1,33
1986 2,42 2,29 1,42
1987 3,58 3,43 2,01
1988 3,80 3,75 2,69
1989 3,02 3,24 2,42

FONTE: Institutr Equutto'a.l áe Ci.uturr Contemporânea

Ouuro aspecto que merece ser analisido diz respeito à 

variação da taxa de desemprego para o Maranhão, Noodeste e para o 

País. Veeifcaando a TABELA 5, crnssata-se que ao longo desse pe­

ríodo o Maranhão situou-se em patamares inferiores aos níveis en­

contrados para o Ncoieste e Brasil. Deve-se observar que os meno­

res índices de ocinsd^t^dn da força de tr^rbilho deu-se nos anos de 

1985 e 1986, provavel ^0 te em razão da implantação de? grandes 
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projetos vo Estado e além disso, teve-s^e um reflexo do 'bnom' do

Plano Cruzado, que aumentou n nível de emprego em todo n País.

0 Desem^ienho da economia maranhense- no período de- 1980/

89, quando contrxtupl izado do ponto de vista seeorí al, permite- 

vetificpr uma progressiva queda, da particiração do setor primário 

va formação do PIB estadua, saindo de 36,2% em 1980 para atingir 

13,1% em 1989 (TABELA 6). Isto deve-se à baixa evolução tecnoló­

gica e pouca diversificaçeão de produtos com baixo poder de com>e- 

tição no mecado externo e interno, além disso, a agricultura 

perde a importância para a pecuária extensiva. que ocupa muita 

terra, produz menos e oísiscs pouco emprego à população ru^r^l,

TABELA 6

CoBPOsição Setonirl do PIB Mapanhâo, Nordeste e BrasH
(eu X) - 1960/89

Anos
Bra^l Nordeste Maranhão

Pr im. Sec. Terc. Pr im. Sec. Teec. Pr im. Sec. Teec.

1980 10,0 38,1 51,9 17,2 29,3 53,4 36,2 14,3 49,5
1981 9,e 36,6 54,4 16,7 27,7 55,6 30,7 14,4 54,9
1982 7,7 36,3 56,0 14,3 29,1 56,6 28,7 17, e 54,3
1983 9,8 33,5 56,7 13,2 32,3 54,5 25,7 17,8 56,5
1984 ie,2 34,4 55,4 16,3 31,6 52,1 26,3 13,6 60,1
1985 9,8 34,4 55,8 16,2 30,1 53,6 19,e 17,8 63,1
1986 9,2 39,9 se,9 14,8 26,9 58,2 22, e 16,8 OC. y C

1987 / 7 7 38,5 53,8 13,2 29,7 57,1 16,3 20,8 62,9
1988 7,6 37,9 54,5 16,1 28,4 55,5 14,6 20,7 64,6
1989 6,9 34,5 58,6 13,4 29,4 57,2 13,1 20,6 66,3

FONTE: SUOEEE-PPordutD e Formação Bruta de Ca^tal 1965-89.

Deve-se observar que a queda da par t i ^^.(^'0 do setor

primário vd PIB ocorreu também vd Nordeste e vd País como um to­

ei o
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Com referência ao setor secundário maranhense, o que se 

observa é que este aumentou sua prrti cir aç ão no PIB de 14,37 e m 

1980 prrr 20,67 em 1989. Tal evolução deveu-se basicamente o. i m ~ 

plrnt ação de grande projetos vinculados ro Programa Grande Cara­

jás, como o caso dr indústria de a 1 umínio/alumiinr e a operação

comerc i rl dr Conmannir do Vale do Rio Doce e a out r os projetos de

menor porte Isso pode ser observado nr TABELA 6 onde se ver i f i cr

um mm ior crescimento dr par t cría^ç ão das rt i vid ades i ndust r i a i s

no PIB estadual nr segunda meerde dr década, guando tris projetos 

entraram em operação.

Quanto ro setor terciário, este m^r^teve a trajetória de 

um crescimento co^ltínuo e deteve a maior particiaaçãr relrtú^a do 

PIB em todr a década. Esse setor alcança, em 1989, 66,37 de par- 

tH:in^(^á^r do PIB graças, particuIarmente, ro crescimento dr de­

manda por bens e serviços derivada dr implantação dos p-ojetos de 

grande e médio porte no Estado e dr amplinçãr do comércio exter­

no.

Procurar-se-á examinar estes aspectos com ma í s profundi­

dade nos itens seguintes.
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Como dito aner i or mente, o setor agrícola maranhense 

aPíresentou uma particiaaçãr c,n(^i'■nscnnltn no PIB total no decorrer 

da década de 80.

Com os resultados disponíveis da produção agrícola mara­

nhense (TABELA 7), é possível fizer um balanço do desempenho da 

agricultura no período em questão. Deenre os principais produtos 

o que mmis se destacou foi o irroz (cultura que ocupou a mm i or 

área cultiradr e gerou maior volume de emprego no meo rural) e 

em menor e^t^j^lr, sobressaíram-se feijão, mlho, mmandoca e soja..

No decorrer da década de 80, observa-se uma tendência 

d^c^cinrnte na produção de arroz. Em 1980, í^teve-sn uma produção 

de 1.281.316 toneli^das sueeio' a 1989 que foi de 1.091.568 tone­

ladas com prndutividadn inferior em 120 kg/ha. Com s derando que a 

população aumentou no ^^^^oor-er desse período em mm is um milhão de 

habitrtles houve também redução na disponibilidade de arroz por 

hab i t a^ne .

Esses dados ainda revelam que a cultur^r do a-roz é vu- 

aeravel às vir|^{^ões climáticas, uma vez que nos anos de escassez 

de chuva (1983 e 197/) fC^l^u reduzido à meeade da produção dos



 
 

 

 

 

 

 
 
 

anos de chuvas no'mai6 (TABELA 7)

TABELA 7
PinciPiis Produtos Agrícolas do Mranhâo Segundo 

Volune Produzido, área tolhida e ttenniiiento Méio 
1984/89

Produtos 1984 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

Produção (t) 1.261.316 694.551 1.575.434 434.939 i.145.223 622.877 1.291.982 595.629 1.294.311 1.491.568

Arroz área C^ohida (ha) 988.849 1.126.171 1.167.214 723.453 824.211 642.468 937.419 934.237 955,578 928.474
Rend. Médo (kg/ha) 1.295 672 1.349 596 1.396 974 1.378 641 1.354 1.175

Produção (t) 41.888 41,471 58.694 17.419 35.415 31.432 48.386 33.315 43.857 49.454
Feijão área dhlda (ha) 96.676 124.865 117.384 63.581 87.845 88.643 144.952 88.246 95.442 146.144

Re»d. Méüo (kg/ha) 433 343 544 274 399 354 479 378 457 465

Produção (t) 3.279.641 3.112.244 3,493.621 2.439.249 1.647.785 1.424.687 1.848.315 1.965.868 1.619.514 1,824.793

Maaniocã área dhldâ (ha) 368.322 389.494 454.128 358.255 244.353 165.324 228.352 242.464 244.715 227.634
Rend. Médio (kg/ha) 8.914 7.991 7.761 6.849 8.463 6.174 7.919 8.148 7.411 7.998

Produção (t) 271.583 144.474 343.592 86.624 268.662 125.141 342.231 114.478 339.723 334.229

Mlho área Cohida (ha) 495.723 496.321 553.441 363.346 463.823 359.744 525.923 544.239 537.992 572.319
Rend. Médio (kg/ha) 545 291 549 238 579 348 575 219 631 563

Produção (t) 96 112 434 - 7.649 9.412 13.881 8.864 25.916 38.842

Soja área dhldã (ha) 84 66 215 - 4.288 8.129 8.868 8.545 14.3655 22.812

Rend. Méd o (kg/ha) 1.244 1.697 2.4H • 1.748 1.149 1.565 1.437 1.844 1.744

FONTE: IBBE - tonsos AgroPKuurlos do feranhão - 1984/89. 
Noa: Tabela elaborada pela autora.

A produção de feijão manteve-se re] ativamente co^í^tant:e, 

havendo decréscimo da produção decoorente, também, de probb^mas 

cnmátc^os. Pode-se observar na TABELA 7 que, em 1989, ocorrera a 

segunda maior safra da década com 49.454 toneladas co^ntra 41.888

(2i) Mesmo assim, no fnal deste período, * o Maranhão maneve a 
sua posição de 32 maor produtor de arroz, perdendo apenas, 
para Rio Grande do Sul e Goiás". Ind. Econ. V. 7, n2 í, São 
Luís, 1989. P. 8.
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em 1980. Clnntudo, o crescimento dr produção do feijão não acompa­

nhou o crescimento populrcirnrl neste período, pois a disponibi­

lidade por habitante passou de 10,4 prra 9,7 Kg/hab/ano <as>.

A produção de mmacdocr apresentou, nr década de 80, ín­

dices decrescentes rno após ano. □bse^a-se no período uma queda 

de' 44r5% no volume produzido e de 38,2% nr área colhida, isto d, 

teve sua produção reduzida de 3.279.641 toneladas em uma área de 

368.322 hectares em 1980, para 1.820.793 toneladas em umr área de 

227.630 hectares em 1980.

Guaano ro mlho e a soja, estas -foram rs únicas culturas 

que apresentaram um aumento real de produção. 0 milho, em^t^irr 

apresentando volume baixo, teve sur produção elevada de 270.583 

toneladas em 1980, para 334.229 toneladas em 1989, com um num^r^tto 

de 23,5%, devido à exprnsão dr área colhida e dr prod^ ívídade 

merda. Tal meU'^^ de rendimento deveu-se à me^or qualidade drs 

semennes distribuídas e ro ^aramenho meeaaízrdo que recebeu no 

per iodo < ®3’.

A soja r partir de 1984 prssou r ser umr cultura muito 

impootante nr produção agrícola do Maranhão, sendo cultiradr so­

bretudo nas regiões de cerrado do sul do Estado. Sur produção, em 

1984, foi de 7.649 toneladas e em 1989, obteve uma produção de 

38.802 tonelrdas, sendo estes índices ainda muito moodssos, mas

(22) VIANA, Césrr Roddigues. Cp. Cit . ,
(23) Perf il do Maranhão 90. P. 200.

P. 7
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apresentando em 1989 p^-oiu i vilade médii (1.700 Kg/hr) próxima da 

nacional (1.971 Kg/hi) (TABELA 7). Vale 1^lrnsl^(^r^tl', que a cutu- 

ri da soja tem sua "evolução ret srds.ds pclr precariedade da in- 

f r r-e-st r ut ur s, pr i nc i pil ment e transporte, armazenameen o, crédito 

e canais de comecíal ização’ <=-*>.

Do exposto até rqui, sobre o cnmpürtame■nnn da produção 

agrícola do Maranhão na década de 80, crnnts.tr.-sr que se configu­

rou uma profunda crise de produção, uma vez que, com exceção do 

milho e da soja, os demis produtos apresentaram decréscimos de 

produção e proiu ividade (TABELA 7).

Vale api^r^nar que estr crise resultou, dennre outros •fa­

tores, da estagnação tecnológicr, das questões fundiárias, do de- 

s^c^uíiíb-io rgrr-ncoíógicr e tindi da falta de apoio dos serviços 

públicos à produção e co^mecíi^l izição e de implemento da infra- 

estruturr rural <»»»,

Deste modo, o que ocorreu no Maranhão foi que a agr'- 

oUturr baseada na fertllildde do solo enfrentou a diminuição da 

produção por árei (devido ao esgotamento do trlr) e a redução do 

tamanho da unidade de produção causada pelr posse e uso da terra.

Na TABELA 8, que versi sobre a condição legrl do produ­

tor ma-anhense observi-se uma forte cnncentr1çãr da posse e uso

(24) Plano de Gooeeno. 1988-90. Op . Cit. P 33
(25) VIANA, C^sar Rocldigues. Op . Cit. P 6.
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da terra, que tem sido um dos fatores n^.gê^tivos a afetar as con-

dições do campo no Estado Os dados mossram que em 1985, 18,12 do

total dos estabelecmentos stentes estavam ocupados por seus

respectivos proori et ári os, correspondendo 62,62 da área total

Conn, relação aos não rrorrietários (arrendatários, ocupannes, ad-

fii i n i st r ador es e outros), rerr esent avam 81,92 em 1985, e ocupavam

juntos 37,42 da área total, sendo que 312 era ocupada apenas ror

admi n i st radores.

e i

TABELA B
Coidição Lesai do Produtor fcfanhense- 

1986-1985

Estabelecisentos Áez (ha)
Condição ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

do 1986 1985 1986 1985

Prwot d------------------------------------------------------------------------------------------
febesouto (Z) Ab «souto (Z) Assouto (Z) AusTuto (Z)

Prwn etário 86.457 16,2 96.115 18,1 9.916.993 65,5 9.741.139 62,6

ATendarvio 225.279 45,4 224.654 42,3 462.715 3,1 387.198 2,5
teupante 182.973 36,8 211.975 38,4 847.393 5,6 666.976 3,9
Mdinistrador 8.619 1,6 8.669 1,6 3.913.224 25,9 4.813.145 31,1

declaração - - - - - - - -
Total 496.758 iW,t 531.413 196,6 15.134.235 166,6 15.548.268 166,6

FWKT: IBGE - Censo AgropKuíáio do Maranhão - 1998H5. 
fc*ta: Tabela elaborada pela autora.

Ainda dentro deste cornexto, a Sinopse Pr^lminar do 

Censo Agropecuu.á io de 1980 e 1985 revela uma elevada e crescente 

concentração de terra.s nas mãos de uma reduzida mr^torria no Esta­

do, uma vez que, menos de 12 dos maiores estabelecimentos connro- 

lrva, em 1985, 41,32 da área. Os estabelecimentos com menos de 10 

ha representvaam 83,82 do total e ocupavami somente 4,42 da super­

fície: agrícola do Maranhão, m^ostrando, assim, uma situação mm í s



 

 

 

 

 

 

 

BSFEAC

grave que a da Região Noodeste e a do País como um todo (TABELA

9) .

Vale dizer que a concentração de terras no Maranhão não 

é recente, ela tem raíz^es histórcas, mas sem dúvida, nas últimas 

décadas, foi agravada “pelas al enai^ç oes de grandes áreas de ter­

ras devoltas realizadas pelos Go^f^e-nos do Estado do Maranhão. As 

demaacarçoes fraudulentas e as grila^ns, real ^801^ rerrlnlente 

com a conivência dos cartórios, também connribuíaam para a con­

centração da propriedade* <=A>.

TABELA 9

Di str ibuiçâo Pe^ce^ttual dos E^sa^f^leciaentos Agr ícolas, 

segundo Grupos de Áreas (Z)

Braail Nodeste Maranhão

Disr iiiira;:ão 1984 1985 1984 1985 1984 1985

K Ama R Á-ea £ Area N? Área £ e Área

menos de 14 ha 5»,4 2,5 52,9 2,7 67,7 5,1 74,5 5,4 85,2 4,6 83,6 4,4
14 a menos de 144 ha 39,2 17,7 37,1 16,5 26,1 23,4 23, B 23,2 9,9 13,1 14,7 15,3

144 a menos de 1446 ha 9,5 34,6 8,9 35,4 5,6 44,3 5,1 39,3 4,4 38,3 4,3 38,6

1444 ha a mais ♦ ,9 45,4 4,9 43,6 4,4 31,6 4,3 32,1 4,5 43,8 4,4 41,3

FONTE: IBEíE - Censo A9roP(ícárili - 1984-85.

Mo êí Tai^elr elaborada pela autora.

É im^ootante mnnionar que a pecuária muito cornribuiu 

para a queda da produção agrícola, uma vez que, a.s áreas de lavo­

ura da pequena produção, noirm^lm^r^n e, -foram transformadas em áre­

as de pastagens, pois os grandes proorietários, devido à redução 

da capacidade de suporte das pastagens mnins prn■feriranl à ex-

(261 Idem, p. 7



 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

pansão ’ para novas áreas, a recuperação de faixas degradadas <»?>

Assim, na TABELA 10, pode-se observar que em 1985, a 

área destinada à lavoura foi que a ocupada pelas pastagens, 

matas, florestas e terras produtivas não utilizd^as. Verifica-se 

ainda, que enquar^lto a área destinada a pastagem aumentou. em 38% 

em cinco anos, a ocupada pela lavoura aum^r^t:ou apenas em 16,4%.

TABELA U
Um da Lera no faranhão

1984-85

Anos

Total Uilia^i^^o das T^ras

Estabeee- 

cinentos

Àrea 

(Ha)

lavoura Pastagens Ratas e Florestas proóut ivas não Uilizadas

Inforaint es área (Ha) Infarnantes área (lá) Infor■attrs área (Ha) Iforanites área (Ha)

1984 496.758 15.134.237 575.155 2.482.837 72.874 4.849.116 35.496 3.438.493 55.612 3.811.434

1985 531.413 15.548.269 626.112 3.144. H7 87.949 5.446.563 44.514 3.123.234 64.483 3.345.482

FONTE: IB6E - Censo Agroptezuur io 198# e 1985. 
Itota: Tabela elaborada pela autora.

Deste modo, na década de 80, enquanto a produção Agríco­

la declinava o efetivo rebanho bo^vino passou de 2,84 milhões em 

1980, para 3,67 milhões em 1988, corr^e^í^F^o^ndendo um crescimento de 

30% em 8 anos «. Vale dizer que a substituição da aliv^ade 

agrícola pela pecuária, além de poupadt^tra de nmooce-obra. não ga- 

rant:iu o mesmo incremento de renda e prodi^ ividade da agricultura 

o que cornribuiu para agiravar o êxodo rural para as cidades de 

ma i or p ort e ‘,

(27) Ibíeem, p. 8.
(28) Dados do IBGE-Censos Aggopeeuurios de 1980-85.
(29) VIANA, César Rodrigues. Op. Cit. P. 8.
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Se 10'0... Secutidát.x d

No co^ntexto s^tt^rr al , o setor indijustial merece- espeeca.l

atenção por' seu desempenho duirante o período em questão.

• Conforme se m^o^trtu na TABELA 4, este setor apresentou 

uma particitação crescente no PIB seto^al, tanto no período 

1980/89 (14 37 part. 2(0,67.), quanto nos sub-per iodos de 1980/83 

(14,3% para 17,87.) e 1984/87 (13,6% part 20,8%). 0 primeiro sub- 

período foi infUuenciado pelos grandes projetos, através da cons­

trução civil, na fase de im> P anitaçãO' No segundo sub-per iodo foi 

mmrcante a indússria de transOormação quando os grandes projetos 

entraram em operação.

Para uma ma i or compreensão do desempenho das rtivítades 

se^iundd^áias na década de 80, é feito um breve traçado histórico 

desse setor com base nos dados da TABELA 11.

0 Estado do Maranhão até 197© contava com 316 unidades 

indu^ust í ais, das quais 222 concentravam-se- em São Luís, onde eram 

em^p-egadas 86% da força de trabalho do setor indi-justial (7.823) 

< 30 >

í#.) FEITOSA, Raimundo M)tair Meedes. A IndutSrialiaaçãt do Ma­
ranhão no Rassro do DeseenvOvimenn o. São Luís. Mria Fum^(^;a, 
C^t^i^rno de Deeates, i990. NP 2, P. 18.
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TABELA li
Indústt ias Iiirlntlddrs no Maranhão Segundo os Pincipais 

Ratos de A ividade ei Niamos Ab«!utos e Relativos

Até 1976 De 1971 a 1986 De 1981 a 199B

Ratos de

A ívídades -

4

No. de- Indússr ms Pessoal Ocupado No. de Indússrrns ^^ssoal Ocupado- No. de Indússrias Pessoal Ocupado

Abs. Re1;. Aos. Ree. Abs. Rei. Abs. ReL Abs. Rei. Abs. Ree.

Corrução Civil 18 5,7 1.697 18,7 88 11,5 4.713 26,6 164 15,8 7.364 27,9

CO 1 1,3 1.285 14,6 - - - - - - - -
óleos, 9ord. am. e ves. 17 5,4 876 9,6 6 6,8 222 1,2 - - - -
Produtos Alitentares 51 16,6 821 9,6 141 18,4 2.473 3,6 183 17,6 1.222 4,6

Indússria Gí^Fícv 11 3,5 513 5,6 31 4,6 353 1,9 - - - -
Produtos taíaicos 2 6,6 451 5,6 - - - - - - - -
Indú«sria de M^aem 22 7,1 437 4,8 168 21,9 4.H2 22,1 254 24,5 4.864 18,2

Indúi^sria Téxttl 6 1,9 386 3,3 6 6,8 172 6.9 - - - -
Sabão, det. gic. e velas 7 2,2 241 2,6 6 6,8 87 6,5 - - - -
B^eíidas não Alcotl icas 1 6,3 152 1,7 2 6,3 34 6,2 - - - -
Minimis não Metá icos 4 1,3 156 1,7 32 4,2 1.456 8,6 57 5,5 1.815 6,9
Indus^sria tenarirgira - - - - 25 3,3 424 2,3 63 6,1 4.486 16,9

Indúisria de Ce veja - - - - 1 6,1 288 1,6 - - - -
E^tr^ação de- Min. Metáicos - - - - - - - - 3 6,3 2.434 9,2

Indói^strias de Bebidas 

álcool eílco e açúcar • • • • • 5 6,5 842 3,2
Ind. de Papel e Papelão - - - - - - - - I 6,1 813 3,1

Ouras 176 55,7 2.286 25,1 262 34,6 3.921 21,6 367 29,6 2.664 18,*
Total 316 168,6 9.697 1H,6 768 166,6 18.139 166,6 1.637 168,6 26.438 1H,6

FONTE: Cudassro Induustial do Maranhão - CEEAGM-ltfôí. 
Noa: CAEMA - Coipanhia de Água e Esgoto do Mrrmhão.

Neste período, as indúltriat que mais se destacavam eram 

a construção civil (empregava 18,7% dos tr^rbri hadores desse se­

tor), a CAEMA (Companua de água e Esgoto do Maaanhãoo , que em­

pregava 14% dos traba 1hadoons, a indúitria de óleos, gorduras e 

cêras e anima í s, que t inha 9,6% do total dos trabalhado­

res nm^pegrdos e a indúitria de produtos rlimnntrrns que corres­

pondia ao maior numero de indiju^stria instalada (16%), nm>pngrndo

9% dos trabalhadores desse setor



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na década de 70, o número de itrústrirs e o núm^iro de 

empregados aumentou consideravelmente no Maranhão. Fora^m incorpo­

radas 768 unidades indluítiais e 18.139 emppegos (TABELA 11).

Cabe destacar que São Luís e Im^eerarriz incorporavam, no 

conjunto, 72% das itrú^t:'ias instaladas e aproximadamente 82% dos 

em^fregos, gerados no setor indi-justial maranhense no decoorer da 

década de 70 ‘31 >.

De 1971 a 1980, houve significativa expansão da indús­

tria da construção civil em função da urbanização, que promoveu 

um expressivo crescimento nos ramos itcd.uttiris dos minerais não 

metálicos, madira e nmrtZúrgicr. Houve também uma dinam ização no 

ramo de produtos rlmrnt:rres, devido ao crescimento da. demanda 

por esses produtos decoorente, também, do processo de urbanização 

ocorrido no período.

É oportuno dizer que as indústrias de construção civil, 

ma^íra, produtos alimentares e de minerais não met^licds reseoi- 

d i am por 56% das in^ú^ias inst^ adas e em^i'ega.v^am 70% dos tra­

balhadores do setor indi-iustral.

Quanto a itrústrir de óleos, gorduras e cêras vege^is e 

animais, esta começa a perder a im^e^dtátcir na década de 70, uma 

vez que, das 17 itr^strirs existentes em Í970, que empregavam 870 

(31) Ide m, p. 28
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traba Ihadores,, restam. apenas 6, gerando 222 empregos, no final 

deste período.

Por outro lado, no decorrer do período surgia;m impor­

tantes ramos induutriaiS como é o caso das indústrias metalúrgica 

'e csevEja,. Estes dois ramos de atividades, com suas 26 unidades 

de produção, passaram a paaticipar co^m aproximadamente 4% do to­

tal de emprego gerado no período.

Anaaisando o período de 1981 a 1990, venfica-sf que fo­

ram incorporadas, no Maranhão 1.037 indússrias e 26.438 emregos 

(TABELA 11). Por outro lado, do total de ind^s^ias instaladas 

82% concei^Htram-se em São Luís, Imperariz e Açailãndia, as quais 

respondei^a^m por 85/í dos emregos gerados no setor indu^ riaa‘3=’.

Entre os principais ramos de aí^dades, instalados en­

tre 1981 e 1990, deve-se destacar que novos ramos de a.tiviaadrs 

surgir^i^m, como é o caso da extração de mnerais nao-mee áli cos, de 

parn^-l e papelão e de bebidas alcoólicas, álcool etílico e açúcar 

(TABELA 11). Nesse período das 1.037 unidades indi-justiais implan­

tadas, alç^t^mas foram projetos vinculados, ao Programa Grande Cara­

jás, a ser analisaUo no próximo item.

Ainda pelos dados da TABELA 11, observa-se que os seto­

res de conf^ttrução civil, minerais não metálicos, mtddira e produ-

(32) FEJTOSA, Raimundo Moac i r Mendes & RIBEIRO, évila Brit o. Op . 
Cit. P. 22-23.
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tos alimentares expandiram-se mais ainda na década de 80, apesar

da economia nacional ter entrado em crise Esses setores respon­

dera m em conjunto por 63,4% das indí s U i a s i mp1ant adas e 9 e r a r a m

57,6% dos empregos incorporados pelo set or induust ial no per iodo

em aná1isr.

A it(iústrir da madeira, que se tornara bastante promis­

sor a para a economia maranhense em m^s^dos dos anos 70, impptsid-- 

nada princ ipalmente pela construção civil, respondeu no per lodo 

de 1981/90 por um percentual de 24,5% das unidades erdrutivrs 

itstrlrrrs, empregando 18,2 % dos tr^abrlhrddrrs do setor secundá­

rio.

Contudo, a expansão desse ramo itruuttirl al z^cla ao 

avanço dos projetos agropecuários e ainda à implantação do Pro­

grama Grande Caaajás que intensificou a exploração dos recursos 

mardeeirds, tem provocado grandes impactos ao mmío ambienne, de­

vido a forma indiscriminada de extração da. madíra sem uma ação 

efetiva de preservação de espécies e de rrfjdres■trnmrto.

Vvíí f ic a-se, ainda, que a itrústrir da construção civil 

saltou de 88 inrústrirs instaladas no Estado até 1980, para 164 

em 1990. Quanto ao núm^rro de emppegos ofertados esse setor salta 

de 4.713 em 1980, para mais de 7.000 em 1990.

Convém ressaltar, que a construção civil na década de 80 

foi impi.us i onada por caNtais m^ciomais de outras regiões do Pa­

ís, que se itstrtaram no Maranhão para implementrr emppeendimen- 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

tos de construções e montagem de infra-estrutura dos grandes pro­

jetos e processos de produção na área p íneno--rera1 lrrira (Camargo 

Cjor^r^^-ia, Corntrutrrr Brasii, etc). Portanto, sao grandes cmstru- 

toras nacionais que disp>oeni de tncnolrria e meios rart.ni ais para 

particiarnep de grandes 1 icit ac d'es. Assim, a particiração das in- 

*dúltriat de construção do Estado procnssrvr-5n mar g i na 1 ment e , 

quase sempre subemppeítando ativlradnt menos lucrativas ‘.

Quanto a indúltria de produtos r'lmnntrrnt, esta apre­

sentou, na década de 80, um m^i^or número de empegos ofnr:^r^drt em 

relação a década de 70, embora tenha rrntribuído com a ippPrnta- 

ção de 17,6% das unidades indijustiais no período de 1<?8!Z90-

Finrlpnntn, é ippootrnte destacar que na década de 80, o 

setor tn^lun^dáir mrianHensn rplresn■tou mudanças sign i ficat^as em 

sua e^ttrutura induuttial. Cof^nudo, as indúltrirt tradicionais 

continuar-am prevainrnndr, representando mais de 70% do total de 

unidades induuttiait do Maranhão <*>.

c.2.2.1. C froçriK Ginde {Crrüás

D Programía Grande Caaajás surgiu no início dos anos 80,

"no âm PíIo da p o oíti c a nacional de i mpantaçâc de grandes p ro je-

(33) Ibiden, p. 22-23.
(34) Aimrnrqun Ppi-ÍI do Maranhão 90, P. 213
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tos i nd Lust iais (Governo Mi itar) paira exportação' <>, c om o

ob j et ivo de dnal isar e acompanhar os projetos nas áreas de Cara-

jás, bem como conceder incen íív os - iscaiis.

Estes projetos 'rr‘sulrarpm da necessidade de a.ppovv íta.- 

menno das jazidas pineedis descobETtas na Amazônia Oriental, a 

serem aproveitadas com o objetivo de gerar divisas para corrigir 

deseeuílíbrios no balanço de pagamennos" <**>,

Deenre esses projetos, insern^m-sn o Comppexo A1 um a r , o

Projeto Fefro-Carajás, que está sobre a administração da Compa­

nhia do Vale do Rio Doce (CVRV) a siderúrgica Viena Vaa adams,

Margusa e Meralpan.

A Alumar - Alumínio do Maddnhão S.A., é um com>pexo pro­

dutiva o de dlupina e alum^io instalado no Dissrito Indi-justial de 

São Luís em 1984, resultante de um consórcio connSituído pelas 

mlt inaciomis ALCOA, norte-amee icm*, e BILLITON Meeais, vincu­

lada a SHELL e de origem holandesa.

Vale dizer, q^ a ALCOA ao instalar sua suU bSd i áriã em 

São Luís, contou com todas as vantagens Ioc-cíoí-ís possíveis pa­

ra um emppeendimento de tão grande porte. Essas vantagens, que 

• oram decisivas para a local ii^ção do referüo projeto, são as

Í35.J FEITÜSA, Raimundo Morair Mendes e RIBEIRO, évila Bito. Op .
C it. P . 7.

(3) Idem, p. 7.
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seguintes* proximidade das reservas de br u u itr (Estado do Pará), 

disponibilidade de área <»''», de e^i^rgia elétrica subsidiada 

(fornecida pela El et ronor t e) , da Estrada de ferro Carajás-Pont a 

da Madeira e o P?o'to de Itaqui (o mas próxmo no Brasil do me'- 

cado consumidor internacional), proximidade dos centros urbanos e 

ainda, dennre outros f adores, favores fiscais <3B>,

Caber ia destacar que as vantagens com as quais contou a 

Alcoa para implantar sua fabbica em São Luís, a colocou em 'con­

dição de hegemonia não só no que se refere à indústria do alumí­

nio primário no Briassl mas, inclusive, no ranking internaciona1, 

assim despontando como líder absoouta no contexto das seis irmãs 

do alumínio! Alcoa (americana), Alcan (canadense), Pechney (fran­

cesa), Kaiser (ameeícana), Alusuisse (suiçr) e Reynolds (america­

na)' «a»*».

Deste modo, segundo o Itstitutr de Pesquisas Econômicas 

e Soo! ais-I PES, a ALUMAR atingiu em 1990, mais de 650 ml tonela­

das de alumina e 245 ml toneladas de alumínio, cuja produção, 

cerca de 80%, dessinou-se ao marcado externo. Essa produção cons-

(37) Segundo Moacir feitosa,
10.000 ha de terra e de

a Alumar a^^'a^^■iau-se de 
um porto paaticular no Rio

mmí s de 
dos Ca-

chorns. FEITOSA, Raimundo Moodir Mendes. Op. Cit. P. 22.
(38) A Alumar "foi classificada pelo Governo fedeeal - sem con- 

sutar a. população do Maranhão, claro - de relevante inte­
resse regional. Por isso, foi contemplada com a isenção do 
Imposto de Renda - Pessoa Jurídica - por um período de 10 
anos". Jornal Folhr dr Gaia. Ano 1, n2 3, São Luís, Julho/ 
1991. P. 12.

(39) FEITOSA, Raimundo Moarir Mendes & RIBEIRO, évilr Brito. Op . 
Ct . P. 8.
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produção de manganês aertáir- n dióxido de maganês, como é o ca­

so da M^rrlmrn em Rosno.

Além desses prtJntrt ae•enl onados, -foram aprovados proje­

tos para a pec^táia, produtos al m^nnícios, exploração do babaçu

V ref1orest: amento para produção de carvão vrgena1.

Estes projetos, no seu conjunto, geraram na década de 

80, aproximadamente 25% dos 26,4 mil novos nm■pnrDs diretos in­

corporados ao setor srcundári- aaranhensn, sendo que a Aluarr e o 

Projeto Ferro-Carajás -ora^m responsáveis por 83% desses empegos

<41 >

E^ntrctanto, estes projetos, principalmcntc o consórcio 

Alumar e o Pronto Ferro-Cararrs, ao ut i i^ ia«m tecnologia inten­

sivas em capital são incopparíveis com as necessidades de emprngo 

no Estado. Além disso, ao * ( . . . ( atraírem forrenicnte o homem do 

campo nm busca de me ios dn sobrevivência n ao dcsap^nT i arem fa- 

míias dn posss i ros, ^0^ i buíaani para agravar ma ís os problemas 

urbanos" '***,

O^uro aspecto a snr considerado nm rnlação à tncn-l-gir 

adotada pnlos projetos é qun aqueles cargos que nxg^f^m uma maor 

nsperíali zaçãr e o-fe-receni melhore-s salários, dif'i c ilmentr snrão

(4Í) FEITOSA, Raimundo Moacir Mendns & RIBEIRO, é vil a Brito. Op.
C i t. P. 8.

(42) SUDAM/UFMA. Necessidades de Trninnnlnnt- dn Mão-de-Obra do 
progr^r^aa Grande Ccrarrt. São Luís: ADUFMA. 1990, p. 32.
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ocupados por trabalhadores ma na n h e ns es, devido às lmia^ç^Ões da 

e d u c: a ç ã o do Esta d o .

A1 é m d sso, os e feit os g e rm in a a iv os desses projetos são

muito reduzidos uma vez que, se ccncentrd na produção de bens

,i nt er med i ár i os , cujo mercado se processa pr i nc. i pal ment e no Sul do

País e no e te r or. Desse modo, provavelmente não serão i mp1ant a-

i

r

i

das no Estado indússrias que ut l produtos or iunUos> dessesi

projetos, p■in:ipz1m^nt:n Uz Alum^rr, das g us e iras e da fábrica de 

nmaagannêis, já que as pequenas e mídias empresas que atuam no EsSa- 

do não têm acesso ao processo tecnológico e há ainda Ui^iituUaiudns 

em adquirieep a mrr^r ia-pr ma junto às indússrias.

Aliado a isto, ver-se que a implantação dos diversos 

projetos induuSridis, ncrzdzm^^^t:e os mínnro-nmrraúrgicos e made- 

rritrs, provocou fortes danos ao mmío ambiente com a devastação 

das florestas, poluição dos tncurscs hídricos e do ar. Deste mo­

do, os feitos mm a s im^l^rrtantns desses projetos se rnstrigrep aos 

gastos das emppesas nas compras de nmreri ais e contrdtdçãc de 

serviços e gastos de consumo decorrente-s do aumento da massa de 

sa.1ár i os ‘ ‘

Cabe UesSdCdr, ’que os impactos poo s t vos no m^nczUo de

trabalho advindos desses projetos tem-se refletido nimis no

(43) 0 aumento da massa de salários, a urbanização dce■lnraUd, 
acarret aamni a nlnv'dçãc uesmen surada do custo de vida nos sl- 
rmos anos, lrincirztmentn na caaitdl do Estado.
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38. 

setor serviço do que no próprio setor se^iu^dário’ «■«>. Nesse 

sentido, expandiram-se nos últimos anos os serviços pessoais, as 

lojas de departamentos, os 'shoppings ’ , os restaurantes, os

te.

transportes de cargas e passa-aceros, as imoili ár as e ag ê n c i as

bancárias, além de uma série de outros gêneros de at i vidades co-

’merc i a i s e de serviços ■

Enfim, tem-se que os diversos pr o j et os i n d u s t r ia is i m--

plant ados no Estado, emx^ira. c,íi novos causam sér i as

conseqi^i^r^cias às condições de vida da população e ao meío ambi en-

2.2.3. Setcn_.Ie-:c.iár.ii.o

No que diz respeito às ativiaades terciárias, este foi o

segmento que api'esentou o melhor comc^ot amento na década passada.

Em 1980 Jr c^rniribuía com 49,5% para formação do PIB estadual,

chegando no final da década a at ngir cerca de 66%, índice esse

que superou do Noodeste (57,2%) e o do Brasil (58,6%) (TABELA 6).

Cabe destacar, que o cresc mento do setor serviço mara­

nhense na década de 80, teve influência do processo de urbaniza­

ção ocorrido no Estado, e ao mesmo tempo, da ■pr^ls^l■dça da expan­

são das Atividades Financeiras, Bens Imóveis e S^n/iços de Emppe-

(441 FEITOSA, Raimundo Moocír Mendes. Op. Cit. P. 21 
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sa, assim, como do Comércio de Mercadorias e dos Serviços Pesso­

ais, C^omunt^rios e Sociais" <*B>.

Enirrtanto, a expansão desse setor deu-se notadamente 

aos investimentos realia^dos pelos projetos do co^í^c^ócío Alumar e 

do Projeto Feem-Carajás da CVRD, que devido às suas demiandas de 

bens e serviços induziram o crescimento do seto'.

Por outro lado, o compootamento do comrcio externo ma­

ranhense, antes reduzido às vendas de produtos de elaboração pri- 

mmria, geral mente mat^r irs-primirs e alimentos, desde 1984, incor­

porou novos produtos em sua pauta de elaboração, que incheem além 

de algumas matér i a^-pr i mas miopeais (mm^rrio de -er-ro, bauuita e 

manng.nês) , produtos induuttiais com alta cotação internacional, 

tais como: ferr o gusa, alumina e alumínio **•*..

0 comércio externo ainda, ampliou o relacioaamento com os

me'ca,dos nacional e internacional, levando-o a apresentar um 

grande crescimento no comrcio externo do NondesSr. Nesse larri- 

cular, convém! 70^10^ a TABELA 12, que m^osra a partici^cão do 

M^^anhão no valor das exportações do No od es te, que passou de 0,5% 

em 1980, para 16% em 1989, percentual que o situava abaixo apenas 

da Bahia, mas ul tm i^i^i^í^r^do aos Estados de Pernambuco, Ceará e 

Alagoas.

(45) Plano de Governo, 1988-90. Op . Cit. P. 25.
(46) MARAiNHÁO, Governo do Estado do. Mensagem do Governo 

ra à Assernmiéia Leeissativa. São Luís, SEPLAN, 1990
Ccaeeei-
P. 27.
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TMELA 12

MooUeste - P^rrcips^s^ão w Estados no ^or das E»(orz{íes 

i98*/89 - (Z)

Discriuinaçâo 1986 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 198c

taraniháo. 1,5 1,3 1,2 1,7 1,» 3,3 8,4 9,8 15,5 16,4

hioí - - - 1,7 1,7 1,7 1,8 1,2 1,4 1,2

Cerz 8,7 7,9 ie» 7,1 7,5 8,5 9,7 11,» 9,4 7,6

■R.6. Note M 1,4 1,6 1,8 1,6 1,7 1,4 2,1 2,1 2,5

Paraíba 1,8 1,7 1,1 2,1 2,3 1,9 2,4 1,7 1,8 2,3

Pernsibuco 21,3 19,9 13,5 11,9 12,8 lí,4 12,4 11,í 12,» 11,2

Alzgozs 18,7 15,9 1M 11,1 8,8 7,5 8,3 7,5 6,7 5,3

Segipe - 5,6 9,7 1,9 1,3 1,2 1,1 1,1 1,2 1,4
Baf i n 48,6 48,3 54,8 64,7 64,1 64,8 56,6 55,6 54,3 52,9

Fone: COSTA ^40,53»^. oucíi. p.166

^^^e-nro desse ccntnxto, pode-se ainda m■ncii^nar, que a 

par t íciaaç ão do M^rrznhão rcrncu-sn tão signifícante no período em 

questão que, em 1989, liderou zs exportações de semimanuPat urn- 

dos com 46,3% de par t i c i pação, ficando à frente até da B^hia que 

atingiu 42,1%. As exportações do Maranhão ficaram, ainda, em ter­

ceiro lugar no valor Uzs exportações de nlanln•tarurnUcs (5,8%), 

perdendo apenas para B^Ziíz (60,6%), Pernambuco (18,1%), mas supe- 

ranUo o Estado do Ceará

As exportações internacionais, como ante- 

riormmnte, crn■scn^rtm de modo expressivo (TABELA 13). Por outro 

lzUo, convém observar z presença Ue minério de ferro, mmnggraiês, 

ferro gusa, zluminz e alumínio, os quais juntos responUeram, em 

1985, por 98,-Z% e em 1990 chegaram prnriaapn^rn a 100% Uo total 

expp^t^tr^Uo uo Maranhão. Houve, portanto, umz transorrmação consi­

derável nz pautn Ue nxl^|ttnçÕns Uo EJstzUo.

(47) COSTA FILHO, 511^. Op . Cit. P 165 e 166.
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TABELA 133
Volume Físico das Expootações para o Exterior 

19SS/1990
Pincipais Produtos (em 10000 )

F^^^tn: IPESCCODOMAR

P rodu tos 1985 1987 1990

Minério de Fero 583.132 48.612.253 31.410.138
Manganês 36.269 53.700 169.385
Ferro Gusa - - 139.082
A1um í n i o 50.844 168.500 234.274
A1u m i n a 88.812 36.600 163.239
Cut ros 10.500 4.100 101

Tot al 769.107 48.875.153 32.116.219

Os dados da TABELA 14 apresentam inf^omações a respeito 

do volume Físico das exportações interestaduais, que rev^ea^m um 

crescmento muito grande no período de 1985/90, consei^iu^r^n^ia da 

produção induutrial dos projetos implantados.

TABELA 14
Volume Físico das Expootações Interestaduais

1985/1990
Principais Produtos (em 10000)

R^nne: IPESCCODOMAR

Produtos 1985 1987 1990

Minério de Ferro — 138.900 323.37 6
Al um i na 175.520 109.500 224.420
Manganês 58.713 227.700 168.600
Bauxi t a - - 3.428
óleo de Babaçu 500 - -
Al um ín i o 2.004 - -
Sal 19.450 11.300 —

Deve-se m^ndiodar que 'ao lado dessas alterações, acon­

teceu também a expansão das impootações interestaduais e interna 
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cíooiís, part i cuI ar píiiO e de carvão Pio^ri^l, coque, trgo, soda 

crussica, 181x^1, derivados de petróleo, além, rvidrntrp^rdrF de 

produtos iodutSrirlirados de toda ordem' **•*,

Dessa eor^ma, este setor apresentou uma boa pe rf or mance

i ndustr i a i snos anos 80, decoorente, notadamenO e, dos projetos

imputados no Estado.

Finali zando, tem-se que a equação da econom ia

se, aqui exposta em seu aspecto global e setorirl apresentou, nos 

anos 80, um crescimento significativo cujos números se traduzem 

também na evolução da renda e do produto per capita.

(48) Plano de Governo do Estado do Maranhão 1988-90. Op. C it. P.
26.
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Côf?.iILILÜ....3

3. RESUI»J^É^£^C^.^^D^-Dj^J^r>ídS&^0ECC^Mí^tíIC.3.^£^Q.^!^Í^E^ô^t^H^Z^£^^È^D LDNIEXID £□=

CIAiL_..DLlEAhl:EE-„DS_ÔNÜS..S0..

Para finalizar o quadro econômico Uo Estado no per iodo 

em questão, é interessante veri■ficrr Ue que forma o Unsnmrnnhc 

econômico beeneiciou a população maranhense, que entre 1980 e 

1989 passou de 4.073.100 habitantes para 5.076.300, rnprnsnnrando 

um ncrésc i mo Ue 1.003.200 had jUntes, sendo zmnzs peln 

Birhia (com 1.876.000 novos habitantes) <**>,

3.1. àsue^ctcoD^í^aofir^s^EC^D

0 Estado Uo MMnznhão, assim como os demmis Estados bra­

sileiros, nz sua evolução ú^r^mgg^^áí cn, czi^z: ter i zou-se- nzs úlli- 

mzs déczUzs pelas zltzs taxas Ue crescimento lopplrcicnat nzs 

árezs urbanas em detrmento Uzs áreas rurais. Em 1960, o Estado 

contzvn com 17,7% uz sua população resiUn^Uo em árezs urbanas, 

atingindo 25,1% em 1970 * * * * . Já nz déczdz Ue 80, observa-se- nz 

TABELA 15 o percentual de 27,6% em 1980. A população urbzna do 

Maranhão se elevou para 37,3% em 1989, zpresnnrnndc pzrz esse pe­

ríodo um crnscmnntc Ue 4,34% r.r. con^r 3,62% r.r. Uo Nordeste 

e 3,25% r.r. Uo Erzasi. C^r^nudo, o Maranhão foi em 1989, o Estzdo

(49) Almanaque Peril Uo Marznhão 90. P. 204.
(56) Dados Indicadores 80^31’5. 1981-87. Op . Cit . P. 13-16 
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do onde ainda predominou a população rural. Esta d uma 

c:ar r-a tfTÍst í ca do Estado que se diferencia da paiorir dos Estados 

do Noodeste, devido as methores condiçoes de soblrvivêocir no 

campo decorrente do e^dtratív' imo (pesca, babaçu e ia) que 

fixa o homem à

TABELA 15
Fiaticuacâc e Taxa de Cesscaentc Mdio Anual da

População R^ral e Urbana

198Í/1989

Pvt tcipacãr (Z> Vviação (Z)

Discr inação

Rural

198»

Urbana

1989

Rural Urbana Rural Urbana T^ttal

Brasil 71,» 25,« 75,» -»,44 3,25 2,16

Nordeste 5^,1 49,9 41,8 5b, 2 »,51 3,62 2,17
Maranhão 72,4 27,6 62,7 37,3 1,95 4,34 2,75

Fonte: Pesquisa Numal de Amsr» por tornccí iK-fW)/IB6E.

Cabe que a causa principal do processo de

dessura.l iraçãr-urlroi zaç.ão do M^aranhão pode ser atrb^uíc^r à pene­

tração e expansão do taaitrl no campo e na imppantação dos gran­

des projetos indi-iustrais, uma vez que, tais rcooir£ocias, por um 

lado desaat h^uIp o sit,tmr de produção de base familiar no meio 

rural , liberandr considerado vol^ijme de mmãode-rbra agrícola. e, 

por outro lado, cr iam rxpertarivrs de ampiação do mecado de 

trabalho urbano a parir da im^lantaçãr dos grandes projetos in- 

dust riais <e,i ' .

(51) SUDAM/LJFMA. Neeessidades de Tre inamento de Mããode-obra em
Áreas de Ioetuêotir do Programa Grande Ccaajrs. Op. Cit. P. 
49-50.
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Deste modo, verif í ci-si que os dois ce^trr6 urbanos im í s 

exnressivos do Estado, São Luís e Impeattiz, passar^a^m por pro­

fundas mudanças em suas est rut ur as urbanas em face do aumento da 

população. São Luís, que em 1980, contava com 449.000 habitantns, 

chegou em 1990, com cerca de 804.000 habitrntnt. Quanto a Im^l^r■a­

triz, o contigente poput;rcirnal passou de 220.000 em 1980 para

268.800 em 1990. Estes resultados apresentaram taxas 

mento anuais no período de 1980/90 de 5,82% para São

de cresc i-

Luís e de

6,14% para Imprattiz <ü;2_

Com relação à PEA (População Economicamente At iva), na

TABELA 16, constata-se que o Maranhã'o, no período em análise, foi 

o Estado do Noodeste que apresentou a ma í s alta taxa, de cresci­

mento da PEA urbana (7J^Í^%. a.a.), enquanto no Noodeste e Brasil 

aumentar am em 6% a.a. e 4,88% a.a., respect Emente.

TABELA 16
P^rrf icp^açíc e Taxa de Crezuento Sédic Anual de

População Eccwoiiár•efltn Ativa hual e Urbana

1988/1989

Discriainação 198* 198$

PpiIicuatão (I) Variação (I)

Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana ToocI

Braaíl 32,4 67,6 25,7 74,3 2,4* 4,88 4,18

Nordeste 49,5 5»,5 43,6 56,4 2,96 6,H 4,56

Maranhão 68,6 31,4 653 353 3,75 7,82 5,W

Fone: Pesquisa Nactonal de Anolra por Doicílios-PiAfi/^GE,

0 crntcedtn processo de urbanização w^(^r^ritlr no Estado

(52) Indicadores Ssocais 1981-87. Cp. Cit. P. 15 
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provocou z procura Ue. serviços públicos e l^■iv^ndcs, que normab- 

mente zs cidades não dispõem satisfat orimmente, umz vez que tem, 

sido bnixr a prioridade dos gastos gcvnrnnmenta i s em investimen­

tos socc ris ligados zo atendimento dzs necessidades dz população 

em geral. Desse modo, os problemas sodais se agravaram. Ocorreu 

a expansão Uo processo Ue favel z^acão, desemprego e subem^pego, 

ausêncin Ue saneamento básico, enfim, a pnupeei zr.ção Uz 

população urbznz. Cabe m■:■nnionzr que todo esse processo ocorreu 

nos principris cn^ltrcs urbanos Uz Região Nordeste e Uzs deitim-s 

RegíÕes Uo País, sendo que no Nordeste foi mm i s agravante.

3.2. Dlírr.j■.blu^i£ãQ..Za_nenZa_e_mr.;^Ensci

Observando a evolução Uz e^ltruturr Uz renUz do Maranhão 

no período em rna^se, consSrtr-sn que o Estado apresentou um 

lertl l Ue distribuição altamente cc^lcerltrndor , apesar do crescí- 

m^Tnto ocorrido no produto interno.

A TABELA 17, que versa sobre a distribuição percentual 

dzs pessoas ocupaUas no Braasi, Nordeste e Manznhão, segundo ren­

dimento mTisa.l, moosrami uma pequenz mudança ocorrida nz U dist i - 

buição Uz renda durante a déczdz Ue 80. Isto poirque, apesar Uz 

maioria resdutz dzs pessozs ocupzdzs no País, nz Região e no Es­

tado se siuraemm nz frixa. Ue até 2 salários mínimos, ccnsta.tr-sn 

umz redução percentual dzs pessoas que part ceiam dessa faixa e 

um pequeno crescimento Uo grupo que se situa zcima dos i0 srlá-
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rios m í ní mos .

Em 1980, o percentual de pessoas ocupadas percebendo até 

2 sa 1 ári os míni mos (inclusive sem rendimento), era de 90,7% no 

Estado do Maaanhão. Já no ano de 1989, após o quadro de crise na 

econc^m ia do País, e de crescimento no contexto est adua1, esse per - 

centual foi de 80,67; apesar de ter havido uma queda, este nível 

continuou mas alto que o verif^ado para a Região (77,8%) e para 

o País (57%. ü intervalo de ma is elev^ada remuneração (acima de 

10 salários mínimos) revela que 0,8% dos maranhenses se situava 

nessa faixa em 1980 e no fnal da década esse percentual chegou a 

apenas 1,8%, enquanto que a nível de Braail e Nordeste atingiu 

8,3% e 3,4% respect ívamente.

TABELA 17
Dstr b^uç^á^o he'centual das Pessoas Doadas Segundo 

Renniimtr Mensal (Z) - Anos Selecionados

Nodeste MaranhãoBrasil

Anos 5/ Ret 2 SP 5 SP, Re» > s/ Rn 2 Sí 5 S* Re 1 5/ Rn 2 SP! 5 SP, Rn )
a t St a 5 St i lí St 14 St a 2 St a 5 St a 14 S* 14 S a 2 St a 5 St a 14 St 14 St

198r 68,4 21,6 6,2 3,8 85,4 11,3 2,6 1,7 94.7 7,1 1,4 4,8
1983 66,7 21,3 7,6 4,4 83,7 11,1 3,4 1,8 87,9 9,3 2,1 4,7

1986 58,4 26,2 9,2 6,2 78,1 15,1 4,2 2,6 83,5 12,3 2,8 1,4

1989 57,4 25,4 9,3 8,3 77,8 Í4,5 4,2 3,4 84,6 14,1 3,5 1,8

Fonte: Pe^<^uisa Raa íonal de Aiostra por DoicíliospP>AD/IB6t, 
Noa: St - S^aiário Mínimo

Ainda na TABELA 17, verifía-see que no ano de 1983, ano 

de crise econômica, ocoirreu uma queda no percentual de pessoas 

que ganhavam até 2 salários mínimos. Já em 1986, ano de cresci­

mento econômico, esse percentual fora de 83,5% acompanhando o
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quadro de mn^oria da distribuição de renda em decorrência do 

Plano Cruzado. Nesse mesmo ano, nas demais faixas se ^erifh^c^u um 

aumento considerável da participação das pessoas ocupadas, quando 

se conmar? os resultados obtidos em relação a 1980.

. Annaisando os dados relativos aos residentes na zona ru­

ral , o que se observa é a predominância plena do estado de pobre­

za. Em 1989, 85,27 das pessoas economicamente ativas se siuavvam 

na faixa de até 2 salários mínimos. Qju.ainc à zona urbana as in­

formações rrlrtv^rs indicam que nessa faixa de renda se encornra- 

vam 72,3% em 1989. No intervalo de renda mm í s alto se encontrava 

1,37. da PEA rural e 2,67 da PEA urbana em 1989 (TABELAS 18 e 19). 

Pode-se observar que os dados sobre a distribuição de renda da 

PEA rural , evidencia um quadro rei atíamente mdhor para o Maaa- 

nhão em relação ao Noodeste. 0 inverso pode ser observado na área 

urbana. Isto reforça as car acteríst i cas rurais da economia mmaa- 

nhense.

TABELA 18
Distribuição Pn-ceirtual do Reeniaento Meisal 

d PEA Rual (Z) - (198a-1980-1989)

Anos

198» 1986 1989

s/ Re» 
a 2 SM

2 SM 

a 5 SM a

5 SM 

14 SM
Rei ) 

1» SM

s/ Rei 

a 2 SM

2 SM 

a 5 SM

5 SM 

a 1* SM

Rei ) 

lí SM

s/ Rei 

a 2 SM,

2 SM 

a 5 SM

5 SM 

a 1» SM

Rei ) 

1» SM

Bas^il 93,9 4,8 1,9 4,4 79,8 14,9 3,8 1,5 79,4 14,8 3,7 2,*
Nordeste 97,5 2,8 4,2 4,1 88,5 9,2 1,6 1,7 87,2 9,8 2,» 1,9
Maranhão 96,9 2,5 4,4 »,2 87,1 9,8 2,1 1,» 85,2 14,7 2,7 1,3

F^rte: Pesquisa Nacional de Atwosra por DhhciTíosMD/I86E.
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TABEA 1?

Distribuicio Per^nniizl do ReniK^tc Mensal 

dz PEA Urbznz (D - (198-986-1989)

198* 1986 1989

Anos s/ Rei 2 SM 5 SM Rn 1 il Rn 2 Sr 5 SM Rei } S Rei 2 SM 5 SM Rei )
a 2 SN a 5 SM a 11 SN 11 SM a 2 SM. a 5 SN, a 14 SM 16 SM a 2 SN a 5 SM z 14 SM 11 SM

Ba*^ s l 77,4 14,7 4,7 3,2 49,6 34,1 11,9 8,5 49,3 28,7 11,4 14,7

RoUeste 88,4 8,1 2,4 1,6 67,8 24,7 6,9 4,6 74,4 18,4 6,2 5,4
feranhão 91,8 5,9 1,4 4,9 73,8 18,2 5,4 2,6 72,3 24,4 5,1 2,6

Fonne: P^sruísz N^rcona] de Aio^ltrr por OocícíIíkpPNAD/IBGl.

Com relação a distribuição dzs pessozs ocupzUzs por se­

tores econômicos, os dados Uz TABELA 20 mostram que em 1989 exis­

tir nindn mm is Uz meende Uz população m^aznhnnsn ocupada trrbr- 

lhanUo no setor primário (53,8%), vindo minto a frente Uo secun­

dário (12%) e Uo terciário (34,2%), revelando assim, um quadro 

muito grave em viruade Uo setor se^iu^du^á io apresentar o menor 

percentual Uzs pessoas ocupadas, evidenciando zs limitações dz 

absorção Uz força Ue trabalho no setor mm is dinâmico Uz economia, 

zmszr Uzs indússrirs inmlanrnUas no Estado.

TABELA 24
Estruturr Setorrl dz Força de Trabalho Ocupzúz (Z)

Anos Selecionados

Fonne: Pesquisa Nadonal de Awssra por DoíciTík-PIAD/IBSE.

Anos

Bradil NoUeste ferranhão1

Pr n Sec Ter Prí» Sec Ter Píi Sec Ter

1983 27,4 25,4 47,6 36,3 27,5 36,2 61,3 13,5 25,2

1986 25,8 24,2 54,4 43,6 16,4 44,4 64,4 11,2 28,8

1989 23,2 23,7 53,1 39,5 16,1 44,4 58,8 12,1 34,2



 

 

 

 

 

Em termos de- emppego, observa-se no período em análise:

que embora a taxa de desemprego no Maaanhao, confor^me anal itada 

no segunde capítulo, tinha sido m^nor que a apresentada pela eco­

nomia brasileira e pela Região Noodeste, o mesmo não pode ser di - 

to da taxa de subem^p'ego invisível. 0 quadro do Estado apresentou 

’núm^r•os muito ma as elevados que os encontrados no País e na Re­

gião N o odes ste. Vale dizer que o Maamhão, com uma taxa de subem- 

prego de 62,9X em 1989, foi o terceiro Estado do Noodeste com a 

mais elevada taxa, fíaando a frente apenas do Piauí e Ceará (TA­

BELA 21).

TABELA 21
Taxa de Subemp'ego Invisível (X)

Anos Sg1ecionados

Not a: Subemprego Invisível = pessoas sem 
remuneração ou que ganham até um 
salário m ín i mo sobre a PEA.

Anos B r a s i 1 Noodest e Maranhão

1980 39,3 67,6 72,3
1986 34,9 54,0 61,7
1988 35,1 56,8 62,9

F ont e: Pesqu i sa. Nac i onal de Amossm por
Dom i c í1i os -PNAD/IBGE.

3.3. ôs.-CqdííjitSííe_..-^aa.tta£.dDnaas_£..-Saat.tár:ias

0 quadro das condições haaitatitais e sanítárias da po­

pulação maranhense revela ser bastante precária, mesmo apresen­

tando relatv^a mHiooia durante a década de 80, está ainda aqué^m 

dos padrões médios do Noodeste e do País
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Convém a^i'esc^^(:ar que os probh^ma& habitacionais no Ma­

ranhão ser mm i s agravantes quando se observa a situa­

ção na zona rural, devido à maor escassez de se'viços de sanea­

mento.

No que diz respeito à particíaacão dos domicílios, que 

passaram a contar com abastecimento d'água pela rede geraa , o 

Maranhão -foi o Estado do Nordeste que mas cresceu no período de 

1980/89, apresentando uma variação de 155,77.. Apesar de supen^ 

ao Ncode-iste (115,8%) e Brasil (80,37.), apenas 34,5% dos d^i^icí- 

lios estr^'rr^m ligados à rede geral em 1989, nível registrado bem 

abaixo do Noodeste e Braail (TABELA 22).

TABELA 22

PaMK.ípi^câo dos Doicilios et Tetos de AJasteciBento 

D’água e a Taxa de Variação no Pe^íodo 1984/89

1984 1989 Var iação (Z)

Dise inação-------------------------- ---------------------------- -----------------------
Rede 

6eral

Poço ou

N^is^ie^te

Rede 

6eral

Poco ou

Nascente

Rede

Geal

Poço «1

Nascente

Baail 54,9 99,8 72,9 19,2 8*,3 -12,3

Nwdeste 3i,é 26,8 51,3 22,1 115,8 9,4

Perm^hão 17,9 38,3 34,' 31,6 155,7 5,4

Forde: Pesquisa Naaional de Atostra por D»icíriDs-NA^y)/BBGE.

TABELA 23

PaMiciPição dos torncílios e Tetos de tt^bat^eíBento 

D’água e a Taxa de Vriaçâo no P^iorio 19&S/89 (Ruuaa)

1988 1989 Var iação (Z)

I . ■ i nação-------------------------------------------------------------------- -----------------------------

Rede 

Geal
Poço ou 
NaiKCTne

Rede 

fcral

Poço ou 

NaaszCTite

Rede 

Geal

Poço ou

Nascente

Brasil 4,3 64,» 15,5 6»,7 288,2 2,1

tardeste 3,3 39,2 18,8 42,1 266,4 2,1

fermihâo 4,5 44,8 14,7 44,3 283,4 5,9

Femne: Pesquisa ^1^»^ de Atostra por D»icíriop■NAD/BB6E.



 

    

 

 

 

 

TABELA 24
Ppaticiaçâo doc Doacílios n Teraos de AbasSeciiento 

D'águã e a Taxa de Variação no Pr iodo 198B//89 (Urbana)

Discriiinação

1984 1989 Variação (Z)

Rede 

fcral

Poço 00 

Nascente
Rede 
Beal

Poço ou 
Nas ente

Rede 

6ral
Poço OU 
Nascente

Brasil T6,1 15,5 94,í 6,5 T5,4 -37,4

Noodeste 5T,9 15,2 T9,3 8,2 C»T,8 -18,1

Maranhão 48,9 23,4 67,2 14,6 128,3 3,4

Fonte: Pesquisa Naaíonal de feltra por DoicíIis-P^NA^/^Bí..

Quanto à situação dos domicílios que dispõem de energia 

elétrica, o Maaanhão Foi também o Estado que apresentou o maior 

incremento registado no período (204,87.), porém os níveis obti­

dos não superam a média' regional e naaional, conforme dos dados

da TABELA 25.

TABELA 25
Situação dos Dooicííios em Termos de- E^e^f^igia Elétrica

1980/89

Paatíciaação dos domicílios
D i s c r i m i n a ç ã o com eneegia elétrica Vaaiação

---------------------------------------------------------- (%)
1980 1989

B r a s i 1 
No odeste 
Maranhão

68.5
43.6
23,3

86,9
68,7
53,T

72,9
109,3
204,8

Fonte: Pesquisa Nac i onal de Ammstra por Domicíl ios-NNAD/IBGE
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TABELA 26
Elituação dos Doom ciíí ios em Termos de Eneegia Elétrica 

- (Riur a ) -

Paaricipação dos domici'íios
Discriminação com e^i^f^gia elétrica Vaaiaçãrn

----------------------------------------------------------
1980 1989

Bras i1 21,4 53,2 167,1
Nordest e 9,1 32,3 305,8
Maranhão 7,8 32,3 389,0

Fonne: Pesquisa Naaimtal de Aimo^a por Doo i cc'1ios-PNAD/IBGE.

TABELA 27
Situação dos DDrnici'í ios em Termos de Eneegia Elétrica 

- (Urbrnr) -

D scri minação
Participaçãm dos dorniecíios 

com e^f^egia elétrica Variação 
(X>

1980 1989

Brasi1 88,2 97,2 63,3
No rdeste 75,6 93,4 87,2
Maranhão 59,4 89,1 148,8

Fonne: Pesgui sa Naac onal de Amootrr por Domiicí i os-PNAD/IBGE

No que se reFere ao destitm dado ao lixo dommc liar, 

percebe-se que a real íd^i^de habitacional e s^r^nitíria do Estado é 

bem precária. Em 1989, enquanto no Brasil 22,7% do lixo Foi depo­

sitado em tert^eno baldio, no Foi 51,7% e no Maranhão Foi 

58,8%. Somente 13,1% do lixo Foi coletado no Estado, cmirn 62,9% 

no País e 38 8% na Região (TABELA 28)
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TABELA 26
Deitinc dado ao Lixo 1981/1969

Discci»inação

1981 1989

Contado éuelir('o ou 
Enterrrdo

Terreno 
Bd dio

Coletado tueiaado ou 
Enterrrdo

Terreno 
BsI dio

BrasSl 49,2 15,4 35,3 62,9 14,3 22,7
Nordeste 26,6 7,5 66, e 36,6 9,5 51,7
Maranhão - - - 13,1 27,9 58,6

Fonte: Pesquisa Nacional de Amostra por

Conniderando a situação dao condições habitacionais e 

sanitárias da zona rural, verifica-se que^- apenas 14,7% doo domi­

cílios m^ranhenoeo di-spoem de rbastecimento dágua ligados à rede 

geral em 1969; mesmo assim, esse percentual superou o da Região 

Nordeste (10,8%) (TABELA 23), reforçando mm is uma vez a p^e^ulia- 

ridade rural maaanhense.

Com relação aos domici'íiro que dispoem-r de e^t^r-gia elé­

trica (TABELA 26), observa-se um sensível avanço na década de 60, 

contudo o Maranhão deteve um dos m^nnoeo percennua is, superando 

apenas o Nau', Ceará e P^r^aíba.

3.4. L_Siseeaa_..E'dLLc.acL ional

Üs indicadores educadoRais do Maranhão apresentam um 

quadro muito u,ítu^r, e com números que reveaam uma deeici encia 

bem mais elevada que a mééía regional e nacíonaL É conveniente 

acrescentar que o Maranhão é um dos Estados do Noodeste que apre­

sentou ma í or paa t icíaaç ão relativa de analfabetos no total da po 



 

 

 

 

 

 

 

pjlação. Em 1989, o Estado contava com 5.102.754 habitantes, sen - 

do que destes com idade acima de cinco anos, 57,4% eram analfabe­

tos, enqu^r^no que no Nordeste a porcentagem de anaafabetos, Já 

bastante elevada, era de 50,5% e no Brasil 32,5% (TABELA 29).

1980 1989

TABELA 29

Taxa de Alfabetização da População por Faixa de Idade
1980/89 (Z)

Discriainação
5 a 9 1» a 14 15 a «ais T^oal 5 a 9 10 a 14 15 a «ais Too al

Brasil 29,3 74,1 74,6 58,6 40,5 85,2 81,2 67,5
Nordeste 13,8 54,1 54,6 39,5 21,4 66,5 63,6 49,5
Maranhão 12,0 47,6 54,3 35,5 13,3 59,7 59,8 42,6

Fonte: Pesquisa Naaíonal de Anotra por Dooicílios-P^NAD/I^E^GE.
Note: Taxa de Alfabetização - população alfabetizada e» cada grupo de idade e» relação à 

população residente e» cada grupo de idade vezes cea.

o percentual da população maranhense alfabe­

tizada. cresceu para todas as faixas etárias da referida tabela. 

Processo senme hante aconteceu no Brasil e No^esse, emborr, no 

total, a taxa de alfabetiracar do Maranhão apresente números in- 

fer i o r es aos da Região e do Pa i's.

Na analise por faixa de idade, a mt ior concentração de 

rnalfrbttrs situa-se na faixa de 5 a 9 anos de idade, correspon­

dendo em 1989 a 86,7% de pessoas r^alfabttrs. Esta siucação se 

agrava quando se cr^lstatr que apenas 7,8% da população rural nes­

ta faixa é alfabet iada (TABELA 30).
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TABELA 32
Part icipaçâo t Taxa de Cresciaento doe Estabelecimentos 

Públicos e Paaticulares

Paaticipaçâo (X) Variação (Z)
Disctiminação ---------------------------------------------------------------------- ---------------------------

1988 1908

Públ ico —at iculat Público Particu^t Público PartIguIcí

Iml 92,7 7,3 92,6 7,4 -8,8 -8,«
Noodeste 93,3 6,7 93,e 7,e -I,e -3,3
Maranhão 94,1 5,9 93,8 6,2 9,9 16,1

Fonne: Pesqiusa Nacional de Aaostrr por Doaicílios-PNAD/IBGE.

Para que se tenha uma melhor idéia da precariedade da 

educação no Maranhão é interessante assinalar que dos 332.265 

alunos matriculados em 1980, na ptmeira série do 12 grau, menos 

de Í07. mat t i cul ar am-se na oitava série em 1987, tetr^ando assim, 

a alta evasão escolar. Ademmis, tem-se que de um total de 45.265 

ptofessotes de ensino de 12 gnu em 1989, 41,271 não possuíam o 22

gtau com formação para o nm.ristério

88'1 esta^^^i^m local ia^dos no interiot

ou nível suppnor, e

<K3>
•

destes,

Deste modo, os tesultados insaai sfatót ios do sist ema

educacional do Macanhão inviabi liam o ensino à nm.aor i a de seus

hibitantes, como mm í o pata se atingit níveis mas elev^ados de de­

senvolvimento social e econômico. Estes tesultados são rtribuídos 

sobretudo à desorganização e à falta de prioridade com que tem

(53) Dados da S■erret^rir de Educação divulgados pelo Plano -luri- 
anual do G^\^(^e,no do Estado do Maaanhão. 1992-1995. São Luís. 
1991, p. 56.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

sido tratada & questão da educado, não só a nível de Estado, mas 

também regional e n^cco^<^a, no m^i^eeno em que a preocupação a ní­

vel de nações desert'olvidro, está exrtaeel^lte vinculada à educação 

d e s e u s h a b i t a n t e s .

3.5. Saúde-e-buLci-cão

0 sisreer de saúde do Maranhão, inHuenciado pelo baixo 

padrão sócio-econômico da população e pela incapacidade do Estado 

na prestação de serviços de saúde, é um dos maís precários do 

B•<^ail. Esta real idade se expreoor na esperança de vida ao nas­

cer, no coeficiente de err;^lltirde geral e no índice de norttli- 

dade in fan ííI.

A esperança de vida ao nascer do e^rsnhenoe é de 60 

anos, devido à associação que se faz pela, taxa de Mori^.lH^ade e 

pessoas na faixa de 60 a 69 anos na década de 60 <B**.

Os dados da TABELA 33 deter minam que o número de óbitos 

por mil habitantes para o Maranhão em 1965 é rel ntirementr alto 

se comparado com outros Estados da Região Nordeste. Isso ocorre 

mesmo considerando que ma ís da nieeade dos nmnicípiro mmranhenoeo 

deixam de inforerr com regular u^í^de os óbitos ocorridos. Vale 

rc|re■o■cerltrr que, em 1965, as doenças infecciosas e paraa Starias,

(51) Almanaque Peeríl do Maranhão 90. P. 146 
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bem como as do aparelho respiratório e circulatório foram rs cau­

sas p r i n c i p a i s dos óbitos em todas rs faixas de idade da ^rl^ulr- 

ção <.

TABELA 33
Número de óbitos por 1000 habitantes 

no Maranhão e Noodeste - 1985

F^rne: Miinstério da Saúde/IPES

Est rdos óbitos / 1000 hab

Maranhão 8,1
P i au i 5,2
Ceará 5,2
R. G. do Noot e 5,2
Parai ba 6,8
Pernambuco 7,3
Nordest e 6,3

0 índice de moral idade infan^l no M^ambão, apesar de 

ter as!titr'la.dr uma redução progressiva a parrir de 1982, é ainda 

bastante significativo se comparado com o do Br^aü. Porém, o seu 

^111120^10100^ ao longo dos anos 80 demoossrou ser um pouco mehor 

que o do Noodeste (TABELA 34). Em 1986, a taxa de mooralidade in- 

•fantil no Marrnhã'o foi estmiada em 73,5 por mil nascidos vivos, 

tendo como causa principal de óbitos as doenças infecciosas e pa­

rasitárias, associadas à desnuUr i ção e à 111x1 cO^f^tturr vacinai.

(55) Plano Plurirnurl do Estado do Maranhão. Op. Cit. P. 62
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TABELA 34
Taxa de Motalidade Infantil pot ail

(1980/86)

D i ter t ai nação 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986

Brasil 76,2 69,7 62,7 63,8 66,2 55,0 53,0
Notdette 126,1 109,3 91,1 101,1 113,7 81,6 74,7
Maranhão 164,5 1015,8 167,9 106,6 90,6 82,2 73,5

Fonte: IBGE/IPES
Notas Dados para o Maranhão - estiaativa feita pelo IPES

As doenças rei acionadas direranette com o estado de des- 

nulriçSo infa^nil foram responsáveis, no período de 1981/65, por 

aproximadamente 560 óbitos de cra^nças antes que esoro coeplerrt- 

sem cinco anos de idade, num^i^o este iem mm í or do que a mmé ia do 

Nordeste (350) e do País (336), calculados para o mesmo período

< SA > •

Com s derando a ditponibiliaadr de leites por h^t^itante, 

conforme dados frrtecidrt pela Se^e^ria de Saúde do Estado, ha­

via no Maaanhão, em 1990, em trrtr de 2,3 leites para cada mil 

haadantes, sendo que 72,6% dos leitos hortitnlnret do Estado 

pertenciam à. rede prh^r^dr e só 27,4% à rede pública, é in^ort:ante 

acrescentar que 30% dos leitos concentravam-se- em São Luís, Impe­

ratriz e Caxias, d^r^nre 60 nnic^i'pios que possuíam leites hospi­

talares *BZ ’ .

(5ó) Indicadores Soniaio 1981/67. Op. Cit. P. 46.
(57) SILVA, Ant6nir Rafael da. A Saúde do Homem Maranhenoet Pro­

posta para sua viabiliaaçãn. UFMA, São Luís, 1991. P. 3.



 

 

 

 

 

 

 

Segundo os dados da Secretaria de Saúde do Estado 

mero de mméícos por mil habitantes, no período de 1985/90, 

ve-se em tomo de 0,12 pata o Maranhao. Contudo, hrvia uma 

concenttrçao de mídícos nas áreas urbanas, onde há maores 

de emprego oferecendo melhores condiçoes de salários.

61 .
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4. CDNCLUSSü

Dante do que foi exposto ao longo do trabalho, consta- 

tr-se que nos anos 80, a economia mmranhense rpiresentou um eleva­

do rt tnio de crescimento rei a^üimente à Região Noodeste e ao Pa­

ís. Isso poosíibi i o ou ao Estado elevar a sua particiaação reati­

va no Produto Interno Bruto regional e nacionaL

0 mot i vo que permiiiu ao Estado obter elevadr trxr de

cresc i está lg^r^dr, notrdameníí, à expansáo do setor secun-

dári o através da implantação de diversos projetos, que

efeitos diretos sobre a rendr e receita do Estado e ao bom com-

Mrtrai^i^m

portamento do comrcio externo

Em>c^ra se veriiqueem mudanças s i gn i f i crt i vas no setor

st^lu^tdáir, estas não foram suficientes para absorver a mã-de-o- 

brr urbana e muito menos a oriunda do campo. Desse modo, esse se­

tor a^irese^itou, no final da década, o menor percentual das pesso­

as ocupadas. 0 setor primário vem perdendo a part i ciaação no PIB 

estrduar, mas rinda ocupou em 1989, mmís de 50% da força de tra­

balho do Estado.

é imtpotrttr acrescentar que a economia m^aashesse apre­

sentou, na década de oitenta, carac^ce íst i cas rurais diferencia­

das da maiooia dos Estados 110^0^^^, uma vez que a base de 

sustentação da economia maranhense está no setor primário, desta — 

cando-se a pecuária
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No tocante aos projetos indiustiais implantados no Esta­

do» no período em anááise tem-se que eles connt iburrmm com um nu­

mero náo desprezível para a economia mmranhense, através da serra­

ção de emprego e renda e do aumento das expootações. No entanto, 

como foi visto ao longo deste trabalho, esses projetos foram in­

capazes des dinamizar e provocar um efetivo processo de indusstia- 

lização no Estado, além de provocar imprevisíveis danos ao meío 

ambiente e agravar os problemas nos centros urbanos e suas áreas 

de inf 1uêncir.

A mniclusão final do presente trabalho é que a economia 

mmranhense apiresentou durante a década de 80, um aprcciávcl dina­

mismo econômico, apesar da grave crist na economia nacionab que 

p^r^rnitiu ao Estado obter uma methooia mesmo que reduzida na qua­

lidade de vida da população.

Ennrctrnto, a situação da população mranhense é ainda 

muito orítcra, tanto no que diz respeito à cnm^l^l^t:raçãn de renda, 

ao alto índice de desemprego e a deficiência do sistmma educarío- 

nal, quanto às condiçoes haaitrrinnris e saaítárirs e ainda da 

sabde e nut r i ção.

Pootanto, o resultado do crescimento econômico do Mara­

nhão nos anos 80, foi ronce^tradn, sem dcsenvoovimcnto e muito 

pequeno para diminuir o distancaamento do Estado em rclação a ou­

tros estados do Noodeste, necetsitando, desse modo, de um ctcsci-
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nãoeentr 'mas acentuado e cmt intuo na sua e^S-rutura prodiu iva e 

só em alguns segmentos de forma descüntínur.
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